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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PREGÃO PRESENCIAL N º 037/2007 
PREÂMBULO

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, localizado no Palácio da Justiça, Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, e de seu PREGOEIRO OFICIAL, designado pela Portaria nº 609/2007-DGTJ, de 12/07/2007, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, com obediência ao disposto na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, pelo Decreto 3.555, de 8 de agosto de 2000 e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666 de 21 de Junho de 1993 (e suas alterações posteriores), fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, do tipo MENOR PREÇO, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no Anexo I  do presente Edital. 

	Setor Interessado:
	* Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
* Juizado Infância e Adolescência

	Tipo:
	Menor preço global por lote.

	Objeto:
	Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de limpeza, Asseio e Conservação Predial do Tribunal de Justiça, bem como, a prestação de serviços de limpa e conservação de bens móveis e imóveis e manutenção e conservação de jardim e áreas externar do juizado do POMERI – JIA, com área interna de 800m² e área externa de 750m² aproximadamente.

	Regime de Execução
	Indireta

	Identificador:
	51.412 (Processo NSL 202/2007 + Processo NSL 180/2007)


I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Dia: 17/08/2007, ou no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora, na hipótese de não haver expediente nesta data.

Hora: 13h. 

Local: Sala de Licitação – Bloco Des. António de Arruda – Av. Rubens de Mendonça, s/n – Praça das Bandeiras - Cuiabá-MT.
Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

1) Anexo IA – Termo de Referência (Tribunal de Justiça) “LOTE 01”;

2) Anexo IB – Termo de Referência (Juizado Infância e Adolescência) “LOTE 02” e Tabela I.
3) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços;

4) Anexo III - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente;

5) Anexo IV – Modelo de Termo de Credenciamento;

6) Anexo V - Modelo de Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal;

7) Anexo VI - Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação;
8) Anexo VII – Declaração de cumprimento das resoluções 7 e 9/2005-CNJ;
9) Anexo VIII – Termo de vistoria;

10) Anexo IX – Minuta do Contrato TJ.
11) Anexo X – Minuta do Contrato POMERI.
1.1. A sessão pública de realização do pregão será conduzida por servidor designado como Pregoeiro, que terá a atribuição de decidir sobre todos os atos relativos à licitação.

1.2. Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a documentação exigida no certame e as propostas, podendo, para tanto, ser utilizado o modelo de declaração constante no Anexo VI.
1.3. Para ofertar propostas através de lances verbais, recorrer de decisão e contraditar, os interessados deverão apresentar um termo de credenciamento, junto ao Pregoeiro, os respectivos representantes legais com poderes para praticar estes atos, podendo ser utilizado o modelo de declaração constante no Anexo V deste Edital.

1.4. Caso a empresa se faça presente por meio de seu representante legal, este deverá identificar-se e trazer ao Pregoeiro um documento hábil a comprovar sua representação, que poderá ser a apresentação do Contrato Social da empresa ou outro equivalente. 

1.5. Para o caso de não haver menção do nome do representante no Contrato Social ou equivalente, este deverá apresentar procuração, com firma reconhecida em Cartório, que comprove poderes para praticar todos os atos referentes a modalidade de Pregão, tais como: formulação de lances, alegações em ata, interposição de recurso, renúncia de direitos, etc.

1.6. o Termo de Credenciamento e a Procuração deverão ser acompanhadas de contrato social ou outro instrumento equivalente, indicando que a pessoa ou pessoas que credenciam ou são representadas tem poderes de delegação.

1.7. O representante legal da empresa, no ato da entrega dos envelopes, se solicitado, deverá exibir sua cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação (com foto).

1.8. O não credenciamento ou falta do instrumento de procuração do representante legal na sessão pública, ou a incorreção dos documentos de identificação apresentados não inabilita a licitante, mas inviabilizará a formulação de lances verbais e a manifestação de intenção em recorrer por parte do interessado, bem como de quaisquer atos relativos à presente licitação para o qual seja exigida a presença de representante legal da empresa.

1.9. A disputa entre os interessados ocorrerá através das propostas escritas apresentadas e em lances verbais durante a fase adequada da sessão pública.

1.10. A manifestação da intenção de recorrer será feita no final da sessão, quando forem declarados os licitantes vencedores, devendo os interessados, através de seus representantes, registrarem em ata a síntese de suas razões recursais.

1.11. A declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, o termo de credenciamento, a procuração, a cópia do contrato social deverão ser apresentados fora dos envelopes.

1.12. A licitante, querendo participar da licitação sem a representação do credenciado ou representante, deverá encaminhar os envelopes de propostas e habilitação remetendo-os ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, AV. RUBENS DE MENDONÇA, S/N – PALÁCIO DA JUSTIÇA – CUIABÁ/MT – CEP 78.055-970, aos cuidados do PREGOEIRO OFICIAL, incluindo os dizeres “ENTREGAR O ENVELOPE LACRADO”.

1.13. Os envelopes deverão ser protocolados no PROTOCOLO GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, tendo como data limite 24h (vinte e quatro horas) antes da data de abertura do certame e o atraso na protocolização o impedirá para a abertura dos envelopes de proposta e habilitação.

1.14. A declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, para a empresa que deseja participar somente com envelopes de proposta e habilitação, deverá estar dentro do envelope de habilitação.

II - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. LOTE 01

2.1.2. Dotação Orçamentária: Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
2.1.3. Elemento de Despesa: 3390- 39
2.1.4. Fonte: 240
2.2. LOTE 02

2.1.2. Dotação Orçamentária: Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
2.1.3. Elemento de Despesa: 3390- 39

2.1.4. Fonte: 240

III - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que atendam às exigências e condições estabelecidas por este Edital.

3.2. É condição para a participação na presente licitação a apresentação pelas licitantes, até a data, horário e no local indicado no preâmbulo deste Instrumento Convocatório, dos DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO e DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS PARA O(S) LOTE(S) QUE DESEJAR CONCORRER, em envelopes separados não transparentes e lacrados que serão identificados da seguinte forma:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO

PREGÃO PRESENCIAL N. XXX/200X

Data e hora da abertura;

Razão Social;

CNPJ;

Endereço completo do licitante, telefone e e-mail.

PROPOSTA DE PREÇOS PARA O LOTE XX.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO

PREGÃO PRESENCIAL N. XXX/200X

Data e hora da abertura;

Razão Social;

CNPJ;

Endereço completo do licitante, telefone e e-mail.

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO.

3.3. Caso a indicação acima referida apresentar-se incompleta ou com algum erro de transcrição nos envelopes, ou mesmo inversão dos envelopes (proposta no envelope de documentação ou vice-versa), tais fatos não constituirão motivo para exclusão da empresa do procedimento licitatório, desde que a incorreção apontada não cause dúvida nem atrapalhe o andamento do processo.
3.4. Em nenhuma hipótese serão recebidos os envelopes contendo a proposta de preços e a documentação posteriormente ao prazo limite estabelecido neste Edital.

3.5. Não poderão participar:

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

b) Empresas que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas perante a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou que tenham sido punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com este Tribunal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou;

c) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação;

d) Empresas que possuam entre seus sócios magistrados e servidor deste Poder Judiciário/MT. 

3.6. A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e penalidades legais aplicáveis.

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
4.1. A(s) licitante(s) deverão apresentar em envelopes separados, as propostas para o(s) lote(s) que desejar concorrer, em uma via, datilografada ou emitida por computador, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; suas folhas devem estar devidamente rubricadas e a última assinada por pessoa legalmente habilitada com poderes para comprometer-se pela empresa licitante, dela devendo constar: 

a) Razão Social, n.º do CNPJ, endereço completo, n.º da conta - corrente, agência e respectivo banco e, se possuir, o número do telefone, fax e e-mail;

b) Todos os documentos que integram a(s) proposta(s) da(s) licitante(s) deverão estar embalados em envelopes lacrados, não transparentes, conforme orienta o item 3.2. 

c) Descrição dos serviços ofertados, de acordo com as especificações e quantidades previstas no Anexo I deste Edital;

d) Especificações, além de quaisquer outros elementos que possibilitem evidenciar, com absoluta clareza, o serviço ofertado;
e) Cotação de preço global para cada lote expresso em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência, devendo também constar o preço unitário de cada item.
f) Declaração expressa, emitida pelo licitante, de que nos valores das propostas estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer natureza e, ainda, gastos com transporte e acondicionamento dos materiais em embalagens adequadas;

g) Validade mínima da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrega dos envelopes de proposta e documentação, estipulada no preâmbulo deste Edital. O referido prazo ficará suspenso caso haja interposição de recursos.

h) Prazo de entrega e local dos serviços ocorrerá de acordo com o estabelecido pelo TERMO DE REFERÊNCIA-ANEXO I, deste edital.
4.2. Não será aceita oferta de serviços com especificações que não se enquadrem nas indicadas no Anexo IA e IB deste Edital.

4.3. A não indicação dos prazos de entrega e validade exigidos na proposta não desclassificará a licitante, mas indicará que a mesma se compromete com os prazos estabelecidos neste Edital. 
4.4.  A composição dos preços deverá ter referência na I.N. MARE nº 18 de 22/12/97 e seus anexos.

V - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

5.1. Para a habilitação das empresas cadastradas na SAD, faz-se necessária a apresentação, em única via, em envelope separado, não transparente e devidamente lacrado denominado DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, dos seguintes documentos, sob pena de inabilitação:

a) Registro Cadastral da SAD e Declaração do Prazo de Validade;


b) Declaração de que inexistem fatos supervenientes ao seu cadastramento junto a SAD, impeditivos para a sua habilitação na presente licitação (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo III deste Edital);

c) Declaração firmada pelo interessado ou seu representante legal, sob as penas da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua violação ao disposto no preceito constitucional do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo V deste Edital);

d) Certidão Negativa de Débito com o INSS (CND); (Podendo ser conferido no ato da sessão pública, via internet).
e) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); (Podendo ser conferido no ato da sessão pública, via internet).
f) Declaração de cumprimento das resoluções 7 e 9/2005-CNJ, podendo ser adotado modelo constante no anexo VIII do edital.

g) Declaração de cumprimento de todo o exposto no Termo de Referência para o respectivo lote que deseja concorrer.
h) apresentar o termo de vistoria.
5.2. Para as empresas inscritas na SAD, cujo cadastro, por ocasião da habilitação, constem os documentos acima elencados ou os previstos para o cadastramento na Secretaria de Administração, com prazo de validade expirado, é facultado nos termos do artigo 11, inciso XIII do Decreto nº 3.555/00, a apresentação dos correspondentes documentos saneadores junto ao Pregoeiro, no ato de habilitação, desde que acompanhado de certidão expedida pela SAD, elencando os documentos com prazo expirado. 

5.3. Para licitantes não cadastradas na SAD faz-se necessária a apresentação, em única via, em envelope separado, não transparente e devidamente lacrado denominado DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, dos seguintes documentos, sob pena de inabilitação:
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais emitidas pela Secretaria da Receita Federal, devidamente válida;

c) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, devidamente válida;

d) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da sede da empresa nos últimos 30 (trinta) dias;

e) Certidão Negativa de Débito (CND) emitida pelo INSS;

f) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF) emitida pela Caixa Econômica Federal;

g) Certificado de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa;

h) Certidão Negativa de Dívida Ativa Fiscal do Estado do domicílio ou sede da empresa;

i) Certificado de Regularidade Fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa;

j) Certidão Negativa de Dívida Ativa Fiscal do Município do domicílio ou sede da empresa;
k) Declaração de que a empresa não utiliza menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade ao disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, podendo ser usado o modelo constante no anexo V deste Edital.

l) Declaração de cumprimento das resoluções 7 e 9/2005-CNJ, podendo ser adotado modelo constante no anexo VII do edital;

g) Declaração de cumprimento de todo o exposto no Termo de Referência para o respectivo lote que deseja concorrer.

h) apresentar o termo de vistoria.
5.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópias, devendo estar autenticadas por Cartório competente. Porém, não serão aceitas fotocópias efetuadas em aparelhos “fac-símile”, bem como aquelas que se encontrarem ilegíveis.

5.5. Caso a licitante pretenda efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro(s) estabelecimento(s) da empresa (matriz/filial) deverá apresentar, nos envelopes de proposta de preços, o(s) CNPJ desse(s) estabelecimento(s), observando que a habilitação será feita em relação ao estabelecimento indicado.

VI - DAS FASES DA SESSÃO PÚBLICA E PROCEDIMENTOS

6.1. PRIMEIRA FASE: ABERTURA DA SESSÃO E CREDENCIAMENTO

6.1.1 No dia e horário estabelecido neste Edital, o Pregoeiro Oficial fará a abertura da sessão, recebendo da empresa interessada, ou de seu representante, o documento para credenciamento, a Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação e os envelopes de proposta de preços e habilitação. 

6.1.1.1 A não apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação ensejará a desclassificação da empresa participante.

6.1.2. Não será admitida a atuação de um representante para duas ou mais empresas. 

6.2. SEGUNDA FASE: ANÁLISE DAS PROPOSTAS E LANCES VERBAIS

6.2.1. Terminada a fase de credenciamento, o Pregoeiro passará para a abertura do envelope de proposta, com a finalidade de verificar se as propostas dos lotes estão em conformidade com as exigências estabelecidas neste Edital, desclassificando aquelas que se encontrarem em desconformidade ou incompatíveis.
6.2.2. Quando todas as propostas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá suspender a sessão e fixar as licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova proposta, escoimados os vícios apontados para cada licitante, conforme determina o art. 48, §3º da Lei 8.666/93.

6.2.3. Da suspensão da sessão pública de realização do pregão será lavrada ata circunstanciada com todos os vícios apontados de todas as licitantes, assinada pelos representantes presentes, pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ao Pregoeiro.
6.2.4. Após a análise das propostas pelo Pregoeiro, os participantes, através de seus representantes, darão visto nas propostas apresentadas para o lote respectivo em pauta; 

6.2.5. Em seguida, passar-se-á à oferta de lances verbais, em valores sucessivos e decrescentes para o lote a ser adquirido, considerando-se o valor global cotado para cada lote.
6.2.6. Poderão ofertar lances as licitantes detentoras das propostas classificadas com preços até 10% (dez por cento) superiores ao preço do autor da oferta mais baixa para cada lote, até a proclamação do vencedor;

6.2.7. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas anteriormente, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos quaisquer que sejam os preços oferecidos;

6.2.8. O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço para o lote e os demais, em ordem decrescente de valor. Dos lances ofertados não caberá retratação;

6.2.9. A desistência da apresentação de lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, importará na perda do direito de apresentar novos lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante;

6.2.10. Ofertados os lances verbais, o Pregoeiro solicitará a todas as licitantes que efetivaram lances a redução a termo dos últimos lances ofertados; 

6.2.11. O Pregoeiro poderá fixar em até 02 (dois) minutos o tempo máximo para cada lance verbal, devendo avisar aos licitantes quando decidir pela última rodada de lances que poderá, inclusive, ocorrer antes do exaurimento do tempo máximo anteriormente estipulado;

6.2.12.  Durante a etapa de lances verbais, o pregoeiro monitorará os preços ofertados, de modo a desclassificar propostas inexeqüíveis ou com preço excessivo.  

6.3. TERCEIRA FASE: HABILITAÇÃO

6.3.1. Encerrada a fase de lance para cada um dos lotes, o Pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, verificando a sua habilitação ou inabilitação; 

6.3.2. Constatado o atendimento das exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, caso não haja interposição de recursos;

6.3.3. A licitante vencedora de cada lote poderá trazer sua proposta em meio magnético de modo a proceder a recomposição de preços ao término da sessão ou terá o prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da convocação para apresentar nova planilha com a recomposição dos preços apresentados na fase de lances em valores unitários e totais de cada item;

6.3.4. Caso a licitante classificada em primeiro lugar seja inabilitada, o Pregoeiro examinará a habilitação das licitantes com as ofertas subseqüentes e a qualificação destas, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital.
6.3.5. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, o pregoeiro poderá suspender a sessão e fixar as licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova habilitação, escoimados os vícios apontados para cada licitante, conforme determina o art. 48, §3° da Lei 8.666/93.

6.3.6. Da suspensão da sessão pública de realização do pregão será lavrada ata circunstanciada com todos os vícios apontados de todas as licitantes, assinada pelos representantes presentes, pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ao Pregoeiro.

VII - DOS RECURSOS

7.1. Os recursos somente serão recebidos após a Fase de Habilitação quando for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), momento em que qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso (Memoriais), ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentarem contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata aos autos;

7.2. As razões do recurso e suas contra-razões deverão ser protocoladas no Protocolo Geral do Tribunal de Justiça no prazo estipulado no item anterior.

7.3. O recurso tempestivamente interposto terá efeito suspensivo exclusivamente em relação ao lote questionado e deverá ser dirigida ao Presidente do TJ/MT por intermédio do Pregoeiro oficial que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, este caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso.

7.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

7.5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, inclusive em função da falta de representante credenciado, importará na decadência do direito de recurso em âmbito administrativo e conseqüente adjudicação do objeto da licitação, pelo Pregoeiro, à vencedora;
7.6. Caso o recurso seja julgado improcedente, caberá ao Presidente do TJ/MT efetuar a adjudicação à licitante vencedora.

7.7. Da sessão pública de realização do pregão será lavrada ata circunstanciada, assinada pelos representantes presentes, pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ao Pregoeiro. 

7.8. O recurso interposto contra um dos lotes licitados, não impede a administração de proceder a homologação e contratação dos demais lotes. 

VIII - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO

8.1. No julgamento dos documentos observar-se-á as previsões legais e editalícias, sendo inabilitadas as empresas que apresentarem documentação fora do prazo de validade, ou deixarem de apresentar qualquer documento exigido neste Edital.

8.2. Serão inabilitadas as licitantes ou desclassificadas as propostas que deixarem de atender às exigências deste Edital, ressalvadas as situações previstas nos itens 8.6 e 8.7.

8.3. Os preços serão analisados conforme o Capítulo IX deste Edital.

8.4. As propostas serão classificadas conforme o critério do menor preço por lote, apresentado em proposta ou lance verbal, sendo considerada vencedora a licitante que apresentar/ofertar lance, como sendo o de menor preço global para cada lote licitado, e ainda, estiver com sua documentação válida, satisfazendo os termos deste Edital e seus Anexos.

8.4.1. Para cada lote, os licitantes deverão cotar todos os itens. A ausência da cotação de um único item implicará na desclassificação da proposta da(s) licitante(s) para o referido lote. 
8.4.2. Caso algum item integrante do lote tenha, por qualquer motivo, que ser retirado, poderá o(a) Pregoeiro(a) desconsiderá-lo,  no momento da sessão ou posteriormente, mantendo-se a licitação do lote nos demais itens.

8.5. No caso de igualdade do preço ofertado entre duas ou mais propostas, no mesmo lote, o Pregoeiro Oficial efetuará sorteio na própria sessão pública, da qual participarão apenas as empresas empatadas, para definição da ordem de lances verbais.

8.5.1. A regra de sorteio também é válida quando houver empate entre duas ou mais propostas, no mesmo lote, e as licitantes não quiserem ofertar lances verbais.

8.6. Não será motivo de desclassificação, se a licitante não informar em sua proposta, telefone ou fax, dados bancários, dados do representante legal ou os prazos, devendo o Pregoeiro Oficial solicitar ao representante legal do interessado a complementação das informações. 

8.7. A não indicação dos prazos exigidos na proposta indicará que a licitante se compromete com os prazos estabelecidos neste Edital. 

8.8. O Pregoeiro Oficial, verificando a necessidade de maiores informações, no que pertine à documentação e às propostas apresentadas, aplicará subsidiariamente o disposto no § 3º, do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, podendo suspender a sessão a qualquer momento para realização de diligências. 

8.9. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, será lavrada ata circunstanciada narrando todos os fatos, ficando em poder da Equipe de Apoio ao Pregoeiro, todos os envelopes, devidamente rubricados e vistados pelos membros da Equipe, Pregoeiro e licitantes presentes, até a resolução do ocorrido, oportunidade em que será oficiado às mesmas a data para prosseguimento do certame.

8.10. Não serão levadas em consideração, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens oferecidas na proposta que não se enquadrem nas especificações exigidas neste Edital e em seus Anexos.

8.11. O Pregoeiro Oficial poderá desconsiderar erros meramente formais, desde que não resultem na necessidade de acostamento de novo(s) documento(s), tanto na  fase de habilitação, como na de análise das propostas de preço.
IX - DOS PREÇOS

9.1. Os preços serão considerados pelo valor global para cada lote cotado, expressos em moeda corrente, devendo especificar os valores unitários e totais dos itens que compõem o referido lote.
9.2. Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 00 (zero), inexeqüíveis ou excessivos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores ao praticado pelo mercado.

9.3. Os preços ofertados são fixos e não reajustáveis.

9.4. O Demonstrativo de Preços encontra-se no ANEXO IA e IB, deste Edital.

X - DA ADJUDICAÇÃO
10.1. O objeto da presente licitação será adjudicado à licitante que, atendendo a todas as condições expressas neste Edital de Pregão e seus anexos, for declarada vencedora para o lote respectivo, de acordo com os critérios de julgamento e habilitação.

10.2. A licitante vencedora de cada lote deverá apresentar nova planilha com a recomposição dos preços apresentados na fase de lances verbais, nos termos do item 6.3.3.

XI - DO PAGAMENTO

11.1. A licitante receberá o valor contratado, mensalmente, em parcela única, e terá como base os preços finais ofertados na fase de proposta ou lances verbais desta licitação. 

11.2. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da data de entrega da Nota Fiscal de Serviço ao DEPARTAMENTO DO FUNAJURIS, a ser processada em duas vias, com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários e totais dos itens, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor ou comissão responsável recebimento do objeto, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta-corrente onde deseja receber seu crédito.

11.3. A Nota Fiscal de Serviço apresentada com erro, será devolvida à empresa contratada para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item 11.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

11.4. O TJ/MT só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do gestor do contrato, o necessário ATESTO dando conta do adimplemento do contrato.
11.5. O Gestor do Contrato para o LOTE 01, será a Sra. Ivone Regina Marca, Chefe da Divisão de Serviços, bem como a Sra. Luzinei Amorim Queiroz e Silva para o LOTE 02..
XII - DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Uma vez notificada de que o TJ/MT efetivará a contratação, a licitante vencedora deverá comparecer-nos 02 (dois) dias úteis seguintes à notificação, para assinatura de contrato e/ou retirada da Solicitação de empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Item XIV deste Edital.  Assinado o contrato e/ou recebidos a Solicitação de empenho de Empenho, a empresa vencedora do certame obriga-se a:

a) Proceder à entrega do objeto conforme solicitação do gestor do contrato em dia e horário previamente agendado pelo gestor do contrato, dentro das condições e preços ajustados em sua proposta e nos prazos previstos nesta licitação;

b) Encaminhar a Nota Fiscal de serviço ao gestor do contrato para o devido atesto e posterior encaminhamento ao DEPARTAMENTO DO FUNAJURIS a fim de efetivação do pagamento devido;

d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo TJ/MT, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;

e) Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências do TJ/MT;

f) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência do TJ/MT.

12.2. O termo de recebimento do representante da licitante contratada no verso da Solicitação de Empenho ou a assinatura do contrato supre a necessidade de Notificação.

XIII - DAS OBRIGAÇÕES DO TJ/MT

13.1 Uma vez firmada a contratação, o TJ/MT se obriga a:

a) Convocar a licitante vencedora, em conformidade com o art. 64 da Lei nº. 8.666/93, para assinatura do contrato ou retirar a Solicitação de Empenho.
b) Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Edital.

c) Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital.

d) Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante a execução e no recebimento dos serviços.

e) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

XIV - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. o atraso injustificado na entrega do objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. 86, da Lei nº 8666/93.

14.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o TJ/MT, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 14.2, b.

14.2. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93:

a)-advertência por escrito;

b)-multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

c)-suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TJ/MT, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração do TJ/MT, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade (02 (dois) anos);

d)-declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, c/c art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 14 do Decreto 3.555/00.

14.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do TJ/MT, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir com este Tribunal e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual.

14.3.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a nota de empenho ou para assinatura do contrato, o valor da multa não recolhido será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual. 

14.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

14.5. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções administrativas previstas no item 14.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

XV - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO
15.1. O gestor do contrato, tão logo ocorra à entrega, verificará a qualidade do(s) serviço(s) e a conformidade destes com as especificações constantes do Termo de Referência deste Instrumento Convocatório.

15.2. Caso as especificações dos serviços entregues não sejam compatíveis com as constantes deste Edital, a empresa terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para reparação das incorreções. Caso a empresa continue a apresentar serviços que não estejam em conformidade com as especificações previstas neste Edital, o fato será considerado como inexecução parcial ou total, gerando a rescisão da contratação com a conseqüente aplicação das penalidades cabíveis ao caso. 

15.3. Na hipótese do Item 15.2, é facultado à Administração convocar a licitante classificada em segundo lugar para, se quiser, fornecer os serviços pelo preço por ela cotado, desde que negociado pela Administração para que o preço fique o mais próximo possível daquele oferecido pela primeira colocada.

15.4. Caso a licitante vencedora, regularmente notificada nos termos do Item 13.1, não compareça para retirar a Solicitação de Empenho, a Administração poderá convocar a licitante classificada em segundo lugar para, se quiser, fornecer os serviços pelo preço do primeiro colocado.

XVI - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

16.1. Qualquer pessoa poderá questionar solicitar informações ou impugnar este Edital de Pregão, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública de Pregão, devendo o Tribunal, através do Pregoeiro Oficial, julgar e responder sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

16.2 As impugnações do edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocoladas no Protocolo Geral do Tribunal de Justiça no prazo estipulado no item anterior.

16.3 As questões ou solicitações de informação deverão ser dirigidas ao pregoeiro via e-mail, licitacao@tj.mt.gov.br, ou ser protocoladas no Protocolo Geral do Tribunal de Justiça no prazo estipulado no item 16.1.

XVII - DAS CONDIÇÕES GERAIS

17.1. As empresas licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações, dos documentos e propostas apresentados em qualquer época ou fase da licitação.

17.2. Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou estiver em regime de falência, este fica desde já impedido de participar da presente licitação. 

17.3. A apresentação da proposta de preços corresponderá à indicação por parte do licitante de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio do disposto no art. 97 da Lei 8666/93.

17.4. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, com a devida justificação.

17.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos relativos ao presente certame.

17.6. Realizado o procedimento licitatório, com a observação de todas as formalidades legais, o resultado será comunicado aos licitantes na própria sessão de julgamento e, naqueles lotes onde não houver interposição de recurso, será efetuada a adjudicação e homologação pelo Presidente do TJ/MT.
17.7. As empresas participantes desta licitação deverão atender todas disposições dos Termos de Referência, cada qual para seu devido lote.

XVIII - DO FORO

18.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, fica eleito o foro da Comarca da Capital, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Cuiabá, 25 de julho de 2007.

EUZENI PAIVA DE PAULA SILVA
SUPERVISORA ADMINISTRATIVA

LOTE 01
ANEXO IA
TERMO DE REFERÊNCIA

1) DO OBJETO:

1.1 O objeto da contratação é a “Prestação de Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Predial”, executados de forma contínua em prédios e demais instalações que integram o Tribunal de Justiça, em Cuiabá/MT, com disponibilização de mão de obra, equipamentos, ferramentas, utensílios,  materias e insumos, necessários e suficientes para a perfeita execução dos serviços de limpeza em quantidade, qualidade e tecnologia adequados.

1.2.
Das Áreas - As áreas que compõe as dependências do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO, localizado em Cuiabá – Mato Grosso, com as respectivas metragens, foram levantadas através do Departamento de Engenharia, são:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO

	TIPO DE ÁREA
	METRAGEM

	Área Interna – pisos frios 
	29.534,40  m²

	Área Interna – Piso acarpetado
	1.622,00 m²

	Área Externa (áreas ajardinadas, passarelas)
	10.414,66 m²

	Área Externa (áreas pavimentadas, estacionamentos) 
	22.285,61 m²

	Vidros 
	7.147,33 m²

	Área Ambulatório Médico e Odontológico 
	186,50 m²

	 
	


2.  TRIBUNAL DE JUSTIÇA COM OS RESPECTIVOS ANEXOS

2.1. Áreas Internas

	ITENS
	LOCAL
	PISOS M2
	VIDROS

M2

	
	
	ACARPETADOS
	FRIOS
	

	1.0
	PRÉDIO SEDE - 
	270,00
	7221,40
	2203,37

	2.0
	ALA DES. ATAHIDE - 
	-
	3883,70
	1165,11

	3.0
	PRESIDÊNCIA(TJ)                                                  (1)
	-
	3481,50
	934,79

	4.0
	PLENÁRIOS 1, 2 3 e 4 - 
	1200,00
	1704,00
	340,80

	5.0
	ANEXO JUÍZES SUB. 2º Grau - 
	-
	1090,95
	109,10

	6.0
	ÁREA DOS TERCEIRIZADOS - 
	-
	298,85
	29,89

	7.0
	ACESSO SUBTERRÂNEO - 
	-
	405,00
	139,70

	8.0
	ANEXO ANTÔNIO ARRUDA
	152,00
	5540,40
	1108,08

	9.0
	CRECHE
	-
	630,70
	94,61

	10.0
	CENTRO DE TREINAMENTO                                    (1)
	-
	1121,20
	112,12

	11.0
	ÁREAS ANEXAS (DMP, DEGRA, Arquivo) Av. Miguel Sutil, 6741, Bairro Duque de Caxias
	-
	2955,00
	840,00

	11.0
	ANEXO INFRA-ESTRUTURA
	-
	1015,20
	50,76

	12.0
	AMBULATÓRIO MÉDICO
	-
	186,50
	19,00

	
	TOTAL
	1622,00
	29534,40
	7147,33

	
	
	31156,40
	

	
	
	
	


(1)  As metragens correspondentes ao prédio da Presidência, Item 3.0 e do Centro de Treinamento, Item 10.0, ora em construção, serão objeto de pagamento somente após a entrega das obras. 

2.2. Áreas Externas

	Áreas Verdes
	m²

	Total de Áreas Verdes do TJ/MT
	10.414,66

	Estacionamentos

	Estacionamento A
	 
	PAVIMENTO ASFÁLTICO LOCALIZADO NA ALA DES. ATAHIDE
	880,50

	Estacionamento B
	
	880,50

	Estacionamento C
	
	880,50

	Estacionamento D
	
	880,50

	Estacionamento E
	
	1650,00

	Estacionamento F
	
	1759,02

	Estacionamento G
	PAVIMENTO ASFÁLTICO LOCALIZADO NOS PLENÁRIOS
	2870,00

	Estacionamento H
	PÁTIO EM BRITA LOCALIZADO NO PRÉDIO SEDE
	6100,89

	Estacionamento I
	
	2200,00

	Estacionamento 1
	PAVIMENTO ASFÁLTICO LOCALIZADO NO ANEXO ANTÔNIO DE ARRUDA
	722,70

	Estacionamento 2
	
	722,70

	Estacionamento 3
	
	722,70

	Estacionamento 4
	
	412,50

	Estacionamento 5
	
	1603,10

	TOTAL ESTACIONAMENTOS
	 
	22.285,61

	TOTAL GERAL ÁREAS EXTERNAS 
	
	32.700,27


3. DA PRODUTIVIDADE 

3.1 - A produtividade mínima diária estabelecida por servente em jornada de oito horas diárias, para a contratação dos serviços de limpeza e conservação. (referência  I.N. MARE nº 18 de 22/12/97) é de: 

	ÁREA INTERNA
	550,00 m²

	ÁREA EXTERNA
	1.100,00 m²

	ÁREA DE VIDROS (face interna e externa)
	200,00 m²

	ÁREA MÉDICA HOSPITALAR
	300,00 m²


A produtividade mínima diária ADOTADA, neste Termo de Referencia, por servente, para a contratação dos serviços é de: 

	ÁREA INTERNA
	550,00 m²

	ÁREA EXTERNA
	2.615,00 m²

	ÁREA DE VIDROS (face interna e externa)
	400,00 m²

	ÁREA MÉDICA HOSPITALAR
	300,00 m


A produtividade mínima adotada, descrita no item anterior, faz-se necessária, tendo em vista a aplicação da mão-de-obra estimada conforme descritivo abaixo: 

 QUANTITATIVO DE MÃO DE OBRA A SER APLICADA

	TIPO DE ÁREA
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE
	                     MÃO DE OBRA

	
	
	
	SERVENTE
	AUX  CARGA / DESCARGA
	ENCARREGADO

	Área Interna
	30.969,90 m²
	550,00
	56
	
	4

	Área Externa
	32.700,27 m²
	2.615,00
	12
	
	1

	Área de Vidros
	7.147,33  m²
	400,00
	17
	
	2

	Área Medica Hospitalar
	186,50 m²
	300,00
	1
	
	

	
	
	
	
	
	

	T O T A L
	
	
	86
	
	7

	
	
	
	
	
	

	Carga e Descarga
	
	
	
	4
	

	T O T A L 
	( SERVENTE/ AUX. CARGA. DESCARGA/ ENCARREGADO/)
	97


Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos – quer humanos quer materiais - com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da Contratante, praticando produtividade adequada aos vários tipos de trabalhos. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.

4. DAS ROTINAS E DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS:

4.1. NAS ÁREAS INTERNAS - LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

Os serviços serão executados pela CONTRATADA, na forma e freqüências a seguir dispostas:

4.1.1. Diariamente:

4.1.1.1. Limpar, com produtos apropriados, todo o mobiliário do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em suas partes de fácil acesso, inclusive aparelhos elétricos e eletrônicos;

4.1.1.2. Lavar os cinzeiros das mesas e as lixeiras/cinzeiros situadas nas áreas de uso comum;

4.1.1.3. Remover capachos e tapetes e proceder a sua limpeza e aspiração de pó;

4.1.1.4. Aspirar o pó em todo piso carpetado;

4.1.1.5. Proceder à lavagem dos pisos, paredes, vasos sanitários, torneiras, válvulas, pias dos banheiros e copas, outras áreas molhadas, pelo menos duas vezes (uma no período matutino, outra no vespertino), e promover limpeza de manutenção no decorrer do dia, tantas vezes quantas forem necessárias, aplicando saneantes dos mis sanitários;

4.1.1.6.  Limpar e lustrar os pisos conforme determinado pela fiscalização;

4.1.1.7.  Passar pano úmido e lustrar os balcões;

4.1.1.8. Varrer os pisos de cimento (passeios, estacionamentos e rampas de acesso);

4.1.1.9.  Limpar os elevadores;

4.1.1.10. Proceder à coleta seletiva do papel para reciclagem;

4.1.1.11. Limpar os corrimãos;

4.1.1.12. Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral adquiridos pelo CONTRATANTE, sempre que solicitado e efetuar a higienização adequada;

4.1.1.13. Retirar o lixo pelo menos duas vezes ao dia e acondicioná-los em sacos plásticos, que devem ser removidos para local indicado pela administração, bem como promover a reposição de sacos de lixo pretos nas lixeiras, na capacidade compatível, quando necessário;

4.1.1.14.
 Abastecer, sempre que necessário, os sanitários com papel toalha, papel higiênico, e refil de sabonete cremoso;

4.1.1.15. Abastecer, sempre que necessário, as copas com papel toalha;

4.1.1.16. Limpar os espelhos quando necessário;

4.1.1.17. Limpeza dos aparelhos telefônicos;

4.1.1.18. Limpeza dos computadores;

4.1.1.19. Retirar teias de aranha;

4.1.1.20. Distribuir móveis e materiais nos diversos setores;

4.1.1.21. Limpar as escadarias, observar contínuo brilho das borrachas antiderrapantes;

4.1.1.22. Limpar cinzeiros e utensílios de metal colocados à disposição em todos os andares do edifícios do TJ;

4.1.1.23. Proceder à devida limpeza dos corrimões e frisos de metal;

4.1.1.24. Proceder à colagem das borrachas (plurigomas) quando necessário, nas escadarias do TJ e duas dependências;

4.1.1.25. Lavar xícaras, copos, talheres, pratos e demais utensílios das copas dos Gabinetes dos Desembargadores e demais salas;

4.1.1.26. Executar demais serviços que forem considerados necessários à freqüência diária;

4.1.1.27. Higienizar todas as lixeiras distribuídas nas áreas internas e externas;

4.1.1.28. Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes;

4.1.1.29. Proceder à limpeza das paredes, divisórias, portas, maçanetas e vidros;

4.1.1.30. Limpar manchas de qualquer natureza que surjam nas paredes, portas, pisos e outros;

4.11.31. Suprir a necessidade de hora em hora de copos de água e café nos respectivos suportes;

4.11.32.  Aguar os jardins e vasos de plantas;

4.1.1.33.Serviços de carga e descarga

A Contratada executará os serviços de carga e descarga de materiais, de caixas de arquivo a serem prestados nas dependências do Tribunal de Justiça e seus anexos, de acordo com o que se segue:

As atividades relacionadas com os serviços de carga e descarga serão prestadas  todos os dias da semana, inclusive aos sábados, mediante a execução das seguintes tarefas:

Realizar movimentação de materiais, sempre que solicitado (caixas, computadores, volumes, peças, equipamentos, máquinas, mercadorias em geral);

Realizar serviços correlatos como, montagens, embalagens, cargas, descargas, distribuição e busca de materiais, cobrir e proteger móveis com lonas)

4.1.1.34. Realizar a   coleta  de  lixo  seletivamente,  separando-se  os  seguintes  materiais: papéis,  plásticos,  vidros,  metais  e  outros  que  deverão  ser  acondicionados  em embalagens identificadas; encaminhados ao depósito temporário;

4.1.2. Semanalmente (aos sábados ou períodos noturnos)

4.1.2.1
Lavar e aplicar produtos especiais em todos os pisos;

4.1.2.2
Executar demais serviços que forem considerados necessários; lavar e desinfetar coletores de lixo;

4.1.2.3
Algumas das tarefas semanais serão executadas aos sábados, a critério do CONTRATANTE;

4.1.2.4.
Proceder à polimento de todos os metais das luminárias, mesas, cadeiras, e letreiros das portas;

4.1.2.5.
Proceder à limpeza interna dos vidros e vidraças;

4.1.2.6.
Higienizar todas as lixeiras distribuídas nas áreas internas e externas;

4.1.2.7.
Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes;

4.1.2.8.
Proceder à limpeza dos ralos e vidros;

4.1.2.9.
Limpar manchas de qualquer natureza que surjam nas paredes, portas, pisos e outros;

4.1.2.10.
Organizar o deposito temporário da coleta seletiva.

4.1.3. Quinzenalmente (aos sábados ou períodos noturnos)

4.1.3.1. Aplicar produto apropriado (cera, lustra móveis) para conservação e brilho dos móveis, desde que não haja solicitação contrária por parte do usuário;

4.1.3.2. Limpar e higienizar os bebedouros, frigobares e geladeira existentes nos prédios, utilizando produtos não prejudiciais à saúde humana;

4.1.3.3. Efetuar limpeza e desobstrução dos ralos de escoamento de água pluviais, bem como dos ralos de esgoto e caixas de gordura;

4.1.3.4. Limpar todas as colunas e paredes, especialmente a parte de alumínio, com produtos adequados para a remoção;

4.1.3.5. Proceder à limpeza dos painéis, placas e quadros;

4.1.3.6. Limpar as fachadas externas dos prédios e as paredes que o circundam;

4.1.3.7. Executar demais serviços que forem considerados necessários.

4.1.4. Mensalmente:

4.1.4.1. Limpar todos os vidros das divisórias;

4.1.4.2. Passar espanador nas persianas;

4.1.4.3. Lavar os pisos das garagens e aplicar cera.

4.1.4.4. Limpeza de fossa sanitária, caixa de passagens, caixas de gordura, caixa dágua, desentupimento de tubos de esgoto.

4.1.5. Trimestralmente:

4.1.5.1. Limpar as faces internas e externas dos vidros das janelas, aplicando produto antiembaçante;

4.1.5.2. Efetuar lavagem dos carpetes, conforme especificação do fabricante;

4.1.5.3.Limpeza pesada, nos pisos de todas as dependências, internas e externas, (piso de granilite) esta limpeza se dará em três fases, com produtos de boa qualidade a ser realizada nas dependências do prédio sede do Tribunal de Justiça e do Anexo Administrativo Desembargador Antonio de Arruda, a saber:

1ª Fase:
Remover toda a sujeira do piso com enceradeira e produto adequado para a remoção total;

2ª Fase:
Aplicar base seladora em todo o piso recuperado e limpo;

3ª Fase:
Aplicar impermeabilizante autobrilhante com película antiderrapante;

4.1.6. Semestralmente:

4.1.6.1. Limpar paredes, rodapés, tetos, parapeitos, divisórias, lambris e modulados;

4.1.6.2. Efetuar limpeza e desobstrução das caixas de visita da rede de águas pluviais;

4.1.6.3. Efetuar a desobstrução e limpeza das caixas de inspeção de acesso à rede pública;

4.1.6.4. Lavar as caixas d’água dos prédios, removendo a lama depositada e desinfetando-as conforme orientação do serviço de Engenharia do CONTRATANTE.

4.1.7. Áreas hospitalares e assemelhados ( Ambulatório Médico)

4.1.7.1. Utilizar equipamento adequado de proteção e executar as atividades sob orientação do serviço médico e do serviço odontológico;

4.1.7.2. Diariamente, limpar, desinfetar e conservar os pisos e mobiliários do serviço médico e do serviço      odontológico, com produtos específicos;

4.1.7.3. Retirar o lixo duas vezes ao dia e acondicioná-los em sacos plásticos, na cor branca, depois removê-los para local indicado pela administração, bem como promover a colocação de sacos de lixo brancos nas lixeiras;

4.1.7.4. Limpar, SEMANALMENTE, paredes e divisórias das instalações do serviço médico e do serviço odontológico;

4.1.7.5. Efetuar semestralmente a lavagem geral dos pisos.

4.1.8. Nas Áreas Externas:

Os serviços serão executados  pela  CONTRATADA,  na  forma  e  freqüências  a  seguir dispostas: 

4.1.8.1 Diariamente:

4.1.8.1.1. Limpar o piso;

4.1.8.1.2. Varrer e retirar o lixo pelo menos duas vezes ao dia e acondicioná-lo em sacos plásticos de 100 litros, e depois removê-los para local indicado pela Administração, dentro dos padrões da coleta seletiva;

4.1.8.1.3. Executar demais serviços que forem considerados necessários à freqüência diária.

4.1.8.2. Quinzenalmente:

4.1.8.2.1. Lavar os pisos;

4.1.8.2.2. Efetuar limpeza e desobstrução dos ralos, fosso de ventilação e iluminação e calhas de captação de águas pluviais;

4.1.8.2.3. Executar demais serviços que   forem   considerados   necessários   à   freqüência quinzenal.

4.1.8.3 Fachadas:

4.1.8.3.1
Limpar semestralmente, as faces internas e externas das   esquadrias, em conformidade   com   as   normas   de   segurança   do   trabalho, aplicando   produto antiembaçante nos vidros, designando pessoal especializado. 

4.1.8.3.2. varrer todas as áreas externas de circulação em torno de todo o edifício do tribunal de justiça; 

4.1.8.3.3. Varrer e limpar calhas, ralos e telhados existentes sempre que necessário para evitar o acúmulo de água;

4.1.8.3.4. Lavar as piscinas e os chafarizes, retirando os detritos com peneira e aspirando-os, bem como tratando a água existente (com cloro e algecida), conservando a água sempre limpa;

5. HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 Os serviços poderão ser executados no período das 5:00 às 22:00 horas, respeitada a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, para o qual não incide adicional noturno;

6. DOS SERVIÇOS 

6.1. Para a execução dos serviços serão considerando a necessidade de atendimento durante todo o horário de expediente do TRIBUNAL DE JUSTIÇA e de se efetuarem serviços que não podem ser realizados durante o expediente, devendo o efetivo de empregados ser distribuído de acordo com as necessidades de serviços determinados pela fiscalização.

6.2. A fiscalização será exercida pelo Departamento de Manutenção e Serviços com a Divisão de Serviços, que representarão o CONTRATANTE.

6.3. A execução dos serviços dar-se-á de acordo com rotinas constantes, as quais poderão ser modificadas, mediante comunicado por escrito à CONTRATADA, que terá o prazo máximo de 48 horas corridas, contadas do recebimento da notificação, para promover os acertos necessários.

6.4. A CONTRATADA realizará os serviços contratados, utilizando mão-de-obra qualificada, considerando o descrito no presente Termo de Referência, obedecendo às respectivas rotinas.

6.5. Em caso de ausência de quaisquer dos empregados alocados, por qualquer motivo, a CONTRATADA deverá providenciar a devida substituição no prazo máximo de 1(uma) hora após  o  início  da  respectiva  jornada,  de  maneira  a  evitar  o  decréscimo  no  quantitativo profissional disponibilizado para a execução dos serviços. É vedado aos empregados dobrar a carga horária legal.

6.6. Os serviços de limpeza e desinfecção dos sanitários masculinos e femininos serão executados por pessoal do sexo correspondente.

6.7. O CONTRATANTE poderá alterar os horários de trabalho, bastando, para tanto, oficiar à CONTRATADA com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, respeitada a carga horária semanal prevista na legislação vigente.

6.8. Caso o  CONTRATANTE  constate  que  os  equipamentos  descritos  nos  anexos    não  se revestem  de  qualidade  e/ou  condições  de  uso  satisfatórios  e  que  a  quantidade  não  é suficiente,notificará a CONTRATADA para que providencie a substituição e/ou complementação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação.

6.9. A CONTRATADA fornecerá aos seus empregados, às suas expensas, os equipamentos de proteção individual necessário à execução dos serviços.

6.10. A CONTRATADA obedecerá  às  normas  técnicas  vigentes,  ao  plano  de  execução  de serviços aprovado, bem como a outras exigências formuladas pelo CONTRATANTE.

6.3. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

6.1.3. A contratada, além do fornecimento de materiais de limpeza, de higiene,  da mão-de-obra, dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários  para  a  perfeita  execução  dos  serviços de  limpeza  dos  prédios e demais atividades correlatas, obriga-se a:

6.1.3.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, discriminados neste Termo de Referência, devendo fornecer todos os materiais necessários, incluindo os de higiene e limpeza, os quais deverão ser repostos sempre que necessário, ou, quando solicitado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, que irá atestar quanto à qualidade e quantidade do respectivo produto (conforme tabela) ;

6.1.3.2. Manter  disciplina  nos  locais  dos  serviços,  retirando  no  prazo  máximo  de  24  horas após  comunicação  da  fiscalização,  qualquer  empregado  considerado  com  conduta inconveniente ou incapacidade técnica;

6.1.3.3. Prover os empregados de equipamentos de proteção individual – EPI’s;

6.1.3.4. Fornecer  transceptores  portáteis  para  os  seus  encarregados; 

6.1.3.5. Manter  todos  os  equipamentos,  máquinas  e  utensílios  próprios  necessários  à execução dos serviços em perfeitas condições de uso e substituir os danificados em até  24  horas;  os  equipamentos  elétricos  devem  ser  dotados  de  sistemas  de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;

6.1.3.6.. Implantar,  de  forma  adequada,  a  planificação,  execução  e  supervisão  permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, e realizar os serviços de  forma  meticulosa  e  constante,  mantendo  sempre  em  perfeita  ordem  todas  as dependências objeto dos serviços;

6.1.3.7. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com o objetivo de garantir o bom andamento destes, que deverão permanecer no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e orientando a execução dos serviços; os quais terão a obrigação de se reportarem, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços  do  CONTRATANTE,  e  tomar  as  providências  pertinentes  para  que  sejam corrigidas as falhas detectadas;

6.1.3.8.
Disponibilizar  mais  empregados  para  execução  das  atividades,  caso  a  fiscalização constate que o efetivo  no TRIBUNAL DE JUSTIÇA não está atendendo à demanda de serviço;

6.1.3.9.
Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio   de   seus encarregados;

6.1.3.10. Cumprir,   além   dos   postulados   legais   vigentes   de   âmbito   federal,   estadual   ou municipal  as  normas  do  TRIBUNAL DE JUSTIÇA,  e  fornecer  todas  as  informações  solicitadas  pelo CONTRATANTE;

6.1.3.11. Instruir  os  seus  empregados,  quanto  à  prevenção  de incêndio nas   áreas   do CONTRATANTE;

6.1.3.12. Registrar e controlar, juntamente com o preposto do CONTRATANTE, diariamente,  a assiduidade e a pontualidade de seus empregados;

6.1.3.13. Fazer   seguro   de   seus   empregados   contra   riscos   de   acidentes   de   trabalho   e responsabilizar-se,  também,  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e comerciais resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

6.13.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

6.1.3.15. Os serviços deverão ser executados de maneira que não interfiram no andamento da rotina de funcionamento do TRIBUNAL DE JUSTIÇA;

6.1.3.16. O TRIBUNAL DE JUSTIÇA não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, empreiteiros etc;

6.1.3.17.  Fornecer uniforme, que identifique seus empregados, além do crachá com fotografia recente, conforme aprovação da fiscalização;

6.1.3.18. Substituir, imediatamente, mediante comunicação da fiscalização, o empregado que não se apresentar limpo e asseado, quer no aspecto de vestuário e calçado, quer no aspecto de higiene pessoal;

6.1.3.19. Promover treinamento e cursos de atualização para todos os empregados, inclusive para  as  áreas  de  preservação  ambiental  e  coleta  seletiva  de  lixo,  sempre  que verificada a necessidade pela fiscalização;

6.1.3.20.  Assumir  inteira  responsabilidade  por  danos  ou  desvios  causados  ao  patrimônio  do TRIBUNAL DE JUSTIÇA  ou  de  terceiros  por  ação  ou  omissão  de  seus  empregados  ou  prepostos,  na área  de  prestação  dos  serviços,  mesmo  que  fora  do  exercício  das  atribuições previstas no contrato;

6.1.3.21.  Comunicar,  verbal  e  imediatamente,  à  fiscalização,  todas  as  ocorrências  anormais verificadas  na  execução  dos  serviços  e,  no  menor  espaço  de  tempo  possível, reduzirá  a  termo  a  comunicação  verbal,  acrescentando  os  dados  e  circunstâncias julgados necessários ao esclarecimento dos fatos;

6.1.3.22.  Conservar e reparar as instalações do CONTRATANTE disponibilizadas para uso dos seus empregados;

6.1.3.23.  Reparar,  corrigir,  remover,  refazer  ou  substituir,  as  suas  expensas,  no  todo  ou  em parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  imperfeições,  vícios,  defeitos  ou incorreções  resultantes  da  execução  dos  serviços  ou  materiais  empregados,  por exigência   do   CONTRATANTE,   que   lhe   assinará   prazo   compatível   com   as providências ou reparos a realizar;

6.1.3.24. É expressamente  proibida  a  utilização  dos  telefones  do  CONTRATANTE,  sob  a responsabilidade   da   CONTRATADA,   para   ligações   interurbanas   de   qualquer natureza, bem como para tratar de assuntos alheios ao serviço;

6.1.3.25.  Será deduzido da fatura mensal correspondente qualquer valor  referente a serviços especiais  e  interurbanos,  taxas  de  serviços  medidos  e  registros  nas  contas  dos aparelhos   mencionados,   quando   comprovadamente   feito   por   empregado   da CONTRATADA;

6.1.3.26.  A CONTRATADA está obrigada a pagar os salários dos empregados até o 5º dia útil, em horário bancário, do mês posterior ao da prestação dos serviços;

6.1.3..27.  Além dos salários fixados, a CONTRATADA ficará obrigada a fornecer até o 5º dia útil do mês em referência:

6.1.3.27.1. Auxílio-alimentação;

              6.1.3.27.2. Transporte
(de
sua
propriedade
ou
locado)
ou
vale
transporte correspondente  para  assegurar  o  deslocamento  diário  do  empregado  no  percurso residência/local de trabalho/residência;

6.1.3.28.  Todo  acréscimo  salarial  devido  ao  empregado  será  calculado  sobre  o  salário  e discriminado na folha de pagamento do mês a que se referir;

6.1.3.29.  Garantir o quantitativo de pessoal estabelecido, em caso de falta, licença ou férias de qualquer empregado;

6.1.3.30. Os empregados deverão cumprir jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, conforme orientação da fiscalização;

6.1.3.31. Serviços extraordinários para a realização de eventos fora do expediente normal de trabalho, em fins de semana ou em dias de feriados, poderão ser executados apenas mediante autorização prévia e expressa do CONTRATANTE. 

6.13..32. A CONTRATADA, deverá apresentar, juntamente com as notas fiscais mensais, a comprovação de recolhimentos das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º do art. 31, da Lei 9.032/95, de 28/04/95,  bem  como  a  comprovação  de  quitação  dos salários, referentes aos empregados que prestam serviço junto ao CONTRATANTE, correspondentes ao mês da prestação que está sendo pleiteado o pagamento.

6.1.3.33.
 Fornecer todos os materiais necessários à perfeita execução dos serviços de limpeza, conservação, manutenção e higiene de modo a garantir regularidade dos serviços e do fornecimento dos materiais;

6.13..34.
 Diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade e cortesia o pessoal do TJ/MT e visitantes;

6.13..35. Fornecer mensalmente ao TJ , relação com o quantitativo e tipo de material utilizado para a higiene, limpeza e conservação;

7. DAS TAREFAS DOS ENCARREGADOS:

7.1. Diariamente:

7.1.1. Supervisionar o serviço  dos  empregados  sob  sua  responsabilidade,  zelando  pelo cumprimento  e  prazos,  pela  qualidade  do  serviço,  providenciando  a  solução  dos problemas;

7.1.2. Controlar a pontualidade e a assiduidade, zelando pelo cumprimento e prazos, pela qualidade do serviço, providenciando a substituição daquele que faltar;

7.1.3. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quaisquer irregularidades;

7.1.4. Não permitir que empregados da CONTRATADA desempenhem, no horário de expediente, tarefas outras;

7.1.5. Zelar   pela   manutenção  e conservação dos móveis   (mesas, estantes, portas, portais );

7.1.6. Proceder a revisão diária de todos os serviços executados;

7.1.7. Utilizar transceptor portátil para comunicação com a fiscalização do TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

7.1.8. Receber “Ordem de Serviços” e providenciar o fiel cumprimento das mesmas;

7.1.9. Acompanhar determinados serviços solicitados pela CONTRATANTE;

7.2.0
. Encaminhar ao fiscal do contrato relatório diário de anomalias encontradas (portas estragadas, forros soltos, vidros de janelas quebradas), bem como apresentar relatório do cartão ponto, evidenciando que o quadro funcional está correto.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8.1. São obrigações do contratante:

8.1.1. Disponibilizar instalações sanitáriase vestiários para os empregados da

CONTRATADA;

8.1.2. Disponibilizar  local  para  guarda  dos  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  da CONTRATADA.

8.1.3. Outras constantes do Edital e seus anexos.

8.2. Da fiscalização e do controle:

8.2.1. A fiscalização será exercida pela unidade designada do Departamento de Manutenção e Serviços  do CONTRATANTE;

8.2.2. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se ao direito de   sem  restringir  a plenitude  dessa  responsabilidade,  exercer  a  mais  ampla  e  completa  fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

               8.2.2.1. Ordenar   a   imediata   retirada   do   local,   bem   como   a   substituição   de empregado da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

8.2.2.2.  Fiscalizar  o  cumprimento  de  suas  determinações  quanto  aos   salários, mediante exame da carteira de trabalho, Previdência Social e função profissional, a qual, quando solicitada, deverá ser encaminhada à fiscalização;

8.2.2.3. Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer equipamento cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades.

8.2.2.4.
Executar mensalmente a medição dos serviços pela área mensal contratual, DESCONTANDO-SE DO VALOR DEVIDO, O EQUIVALENTE À INDISPONIBILIDADE DOS SERVIÇOS CONTRATADOS, considerando que algumas áreas encontram-se em obras, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato.

9. DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

9.1. Exames médicos:

9.1.1. A CONTRATADA, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a  vigência  dos  contratos  de  trabalho,  realizará,  às  suas  expensas,  os  exames  médicos  e complementares dos seus funcionários, apresentando-os sempre que lhe for solicitado pela fiscalização.

9.2. Exigências quanto à higiene e segurança do trabalho:

9.2.1. A CONTRATADA cumprirá todas as normas estabelecidas pelo órgão governamental competente  e em  especial,  exigir  de  seus  empregados  a  utilização  de  luvas,  botas  de borracha, máscaras descartáveis, aventais e demais equipamentos de proteção, principalmente,  quando  da  coleta,  remoção  ou  manipulação  de  lixo  e  de  limpeza  de dependências sanitárias e esgotos.

9.3. Acidentes de trabalho:

9.3.1. A CONTRATADA adotará as providências determinadas pela legislação na hipótese de ocorrências de acidentes que envolvam seus empregados.

9.4. Da apresentação pessoal:

9.4.1. O pessoal  trabalhará  uniformizado,  devendo  os  modelos  dos  uniformes  serem submetidos  previamente  a  aprovação  do  órgão  fiscalizador,  de  acordo  com  as funções, a saber: 

9.4.1.1.  encarregado  de  serviço

9.4.1.3.  servente:  

9.4.1.4.   servente distribuidor de água e copos descartáveis

9.4.1.5.   auxiliar de serviços gerais ( carga e descarga )

9.4.2.   Nos  casos  em  que  o  empregado  não  puder  utilizar  o  calçado  específico  no  item anterior, a CONTRATADA deverá fornecer alternativo, dentro dos padrões e normas de  segurança  exigidos,  além  de  fornecer  relação  nominal  desses  empregados, acompanhada dos respectivos atestados médico.

9.5. Da coleta e remoção de lixo:

A  coleta  de  lixo  será  feita  seletivamente,  separando-se  os  seguintes  materiais: papéis,  plásticos,  vidros,  metais  e  outros  que  deverão  ser  acondicionados  em embalagens identificadas; encaminhados ao depósito temporário;

Os materiais coletados (papel, plástico, vidro, metal) deverão ser devidamente acondicionados para encaminhamento  a reciclagem;

9.5.3.     A coleta seletiva,   acondicionamento   adequado   e   transporte   do   lixo   são   de responsabilidade da CONTRATADA, desde o local de origem até o local designado, de   acordo   com   orientações   da   Fiscalização,   devendo   ser   utilizados   carrinhos específicos.

9.6. Da freqüência e das substituições de pessoal:

9.6.1. O registro de freqüência dar-se-á por expediente, mediante instrumento apropriado a ser definido pela fiscalização ou, se esta assim entender, pela CONTRATADA;

9.6.2.   A  CONTRATADA  estará  obrigada  a  manter  diariamente  no  TRIBUNAL DE JUSTIÇA  o  quantitativo mínimo de pessoal fixado, devendo possíveis ausências serem supridas até 1 (uma) hora após o início do expediente;

9.6.3.   As  faltas  do  pessoal  ao  serviço,  não  supridas,  serão  descontadas  das  parcelas mensais.

9.7. Da especificidade da limpeza hospitalar:

9.7.1.   A   CONTRATADA,   sob   orientação   da   Fiscalização   e   dos   Serviços   Médico   e Odontológico,  deve  atuar  na  padronização  dos  produtos,  técnica  e  rotinas  de limpeza, bem como controle da qualidade destes serviços.

9.8. Da segurança do trabalho:

Além das exigências comuns, constantes da legislação aplicável, observar-se-á o seguinte:

9.8.1.   As pessoas designadas para trabalhar nos serviços Médico e Odontológico deverão estar vacinadas contra doenças infecto-contagiosas, segundo os padrões definidos pela legislação vigente;

9.8.2.   Os atestados de vacinação deverão estar sempre atualizados e disponibilizados pela fiscalização;

9.8.3.   A  fiscalização  instruirá  o  pessoal  designado  para  trabalhar  nos  serviços  Médico  e Odontológico devendo ser substituído, imediatamente, o empregado que não aceitar as  recomendações  ou  demostrar  inaptidão  para  o  exercício  das  tarefas,  na  forma recomendada;

9.8.4.   A CONTRATADA  deverá  exigir  de  seus  empregados  a  utilização  dos  itens  de proteção,  adequados  as  áreas  de  suas  atividades,  de  acordo  com  a  legislação vigente.

9.9. Do adicional de insalubridade:

9.9.1.   Obriga-se a CONTRATADA ao pagamento do adicional de insalubridade, de acordo com  a  legislação,  a  todos  os  empregados  em  serviço  nas  áreas  definidas  como insalubres.

10. DOS EQUIPAMENTOS:

10.1.  A  CONTRATADA
deverá  utilizar  equipamentos  em  excelentes  condições,  devendo mantê-los sempre em perfeitas condições de funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações em geral.

10.2. A CONTRATADA deverá manter nas dependências do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, devidamente identificados, a quantidade  e  espécie  dos  materiais de higiene e limpeza  e demais equipamentos  necessários  a  execução  dos  serviços  objeto  do contrato,   tendo   como   referência   tabela   abaixo,   devendo   providenciar   e   disponibilizar qualquer outro equipamento ou material julgado necessário para a realização dos serviços.

10.3.  Fica  vedado  à  CONTRATADA  recorrer  a  setores  ou  servidores  do  TRIBUNAL DE JUSTIÇA  para  efetuar reparos  ou  consertos  em  equipamentos  de  sua  propriedade,  devendo  substituir  qualquer equipamento julgado inadequado ou ineficiente para realização dos serviços.

10.4. A CONTRATADA, antes de iniciar os serviços ou em caso de substituição, relacionará os equipamentos  a  serem  utilizados,  fornecendo  descrição  sumária  dos  mesmos,  além  de apresentá-los previamente para avaliação e aprovação da fiscalização que poderá recusar qualquer equipamento considerado inadequado para realização dos serviços.

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

11.1.
O prazo de vigência do Contrato a ser celebrado será de 60 (sessenta) meses, cujo início dar-se-á em 23/08/2007. 

11.2.
O Contrato de Prestação de Serviços poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses, em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização superior, conforme o disposto no § 4º do art. 57 da LF nº 8.666/93.

11.3.
Os primeiros 90 (noventa) dias do acordo serão de caráter experimental, podendo haver rescisão do contrato por parte do contratante, independentemente de prévia comunicação ou qualquer indenização a este título.

12.
DAS PENALIDADES

12.1.
O atraso injustificado no início da execução dos serviços objeto do presente edital sujeitará a adjudicatária à multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor mensal contratado, limitado a 10% (dez por cento).

12.2.
No caso de inexecução total ou parcial dos serviços contratados, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal contratado, em caso de inadimplemento de qualquer cláusula do contrato, dobrável em caso de reincidência;

c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições estabelecidos;

d) multa de 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 10 (dez) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

12.3.
O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação. A critério da Contratante, poderá ser utilizado o valor contratual devido para cobrir dívidas de responsabilidade da Contratada para com ela, relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual, ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente.

12.4.
Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, a licitante e seus diretores, sócios-gerentes e/ou controladores, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderão ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedidos de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciados do Sistema de Cadastro de Fornecedor do Tribunal de Justiça, nos casos de:


b) comportamento inidôneo;


c) cometimento de fraude fiscal;


d) fraudar a execução do contrato;


e) falhar na execução da contratação.

12.5.
Na aplicação das penalidades previstas, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou contratada, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.

12.6.
As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

12.7.
No caso de aplicação de multa, a contratada será notificada, por escrito, da referida sanção administrativa, e terá ela o prazo de 10 (dez) dias corridos para providenciar o recolhimento da importância correspondente ao Fundo de Apoio ao - FUNAJURIS..

12.8.
Apurado o valor da multa e não pago, após as cautelas legais, será:

a) descontado dos valores eventualmente devidos pela Administração, nos termos dos artigos 86, § 3º, e 87, § 1º, da Lei nº 8.666/93: ou

12.9.
Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

13.
DA RESCISÃO

13.1.
O contrato poderá ser rescindido pelas partes nos termos dos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93, no que for cabível.

13.2.
A contratada declara reconhecer os direitos da CONTRATANTE previstos nos arts. 77 e 80 da Lei 8.666/1993, em caso de rescisão administrativa.

13.3.
O contrato poderá ser rescindido, judicialmente, nos termos da legislação vigente.

14. DOS IMPEDIMENTOS À PARTICIPAÇÃO DO CERTAME

Constituem impedimentos à participação na presente licitação:

a suspensão do direito de licitar pelo Tribunal de Justiça, no prazo e nas condições do impedimento;

atuar em ramo divergente de atividade relacionada ao objeto deste edital;

ter sido declarada como inidônea pela Administração direta ou indireta, Municipal, Estadual ou Federal;

estar em regime de concordata, em processo de falência ou em processo de recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

a reunião de empresas em consórcio, ainda que controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

ser servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Tribunal de Justiça, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;

ter Contrato rescindido com Órgão da Administração Pública direta ou indireta, por inadimplência.

15.
ANEXOS – PLANILHAS DE EQUIPAMENTOS E MATERAIS

15.1. Instrumentos e Equipamentos

	RELAÇÃO DE INSTRUMENTOS/EQUIPAMENTOS

	Item
	Especificação

	1
	Aspersores.

	2
	Aspirador de pó e água (industrial)

	3
	Carrinho coletor de lixo com capacidade superior a 100 litros.

	4
	Carrinho de mão.

	5
	Carinho funcional para limpeza com balde espremedor.

	6
	Carrinho para recolhimento de lixo (tipo gari).

	7
	Carrinho c/ 02 rodas p/ transporte com capacidade de até 200 kg.

	8
	Enceradeira 350 mm industrial.

	9
	Escada dupla  especial, confeccionada em alumínio, com 4,5 m de altura quando fechada e de 7,5 m de altura quando esticada.

	10
	Escada de 06 degraus com proteção nos pés.

	11
	Mini kit para limpeza de vidro.

	12
	Mop água completo (conjunto duplo).

	13
	Pá.

	14
	Limpadora a vapor de aquecimento rápido (vaporeto).

	15
	Placa de sinalização para piso molhado.

	16
	Esfregão retangular plano em fibra sintética (MOP seco).

	17
	Escada com sete degraus

	18
	Extensão elétrica com mínimo de 15m

	19
	Equipamento de segurança para lavagem de vidros

	20
	Máquina industrial para limpeza de carpete

	21
	Desintupidor de pias e vasos sanitários

	22
	Dispenser para Papel Higiênico  para os banheiros coletivos  

	23
	Dispenser para Papel Toalha para os banheiros coletivos  

	24
	Saboneteiras (sabonete líquido) para banheiros coletivos


Relação de Limpeza e Higiene

	RELAÇÃO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE

	Item
	Especificação

	1
	Alcool etílico hidratado ( uso doméstico )

	2
	Baldes plásticos

	3
	Desinfetante líquido perfumado de alta qualidade c/ cloro ativo.

	4
	Desodorizador de ambientes

	5
	Desonizador ambiental

	6
	Detergente gel

	7
	Detergente líquido removedor

	8
	Disco removedor de cera

	9
	Esponja de aço tipo fina

	10
	Esponja dupla face

	11
	Flanela branca para limpeza méd.

	12
	Limpa alumínio

	13
	Limpa vidro

	14
	Limpador desincrustante bactericida

	15
	Limpador instantâneo

	16
	Limpador multiuso

	17
	Lustra móveis

	18
	Óleo de eucalipto

	19
	Papel higiênico  folha virgem alta qualidade

	20
	Óleo de peroba

	21
	Papel higiênico branco, folha dupla picotada, excelente qualidadade

	22
	Refil de sabonete cremoso

	23
	Removedor de ceras

	24
	Base seladora 

	25
	Base de autobrilho, com película antiderrapante

	26
	Sabão em barra

	27
	Sabão em pó

	28
	Sabonete líquido gel

	29
	Sabonete perfumado

	30
	Selador de piso

	31
	Saco de pano para limpeza do chão

	32
	Sacos descartáveis para lixo 20/40/60/100/150/200 litros

	33
	Saponáceo cremoso

	34
	Produto para limpeza de carpetes

	35
	Produto para lavar vidraças

	35
	Luvas de couro

	36
	Pá para lixo em metal c/ cabo 30cm

	37
	Luvas de Látex p/ limpeza

	38
	Óleo lubrificante em Spray

	39
	Palha de aço média

	40
	Pano específico para limpeza de equipamentos

	41
	Pano específico para limpeza de chão

	42
	Água sanitária

	43
	Desentupidor de pia 

	44
	Desentupidor de vaso sanitário

	45
	Naftalina

	46
	Lustra móveis a base de silicone

	47
	Limpador multiuso (tipo Veja)

	48
	Limpa vidros anti-embaçante

	49
	Esponja dupla face

	50
	Espanador médio

	51
	Desodorante para mictório (tipo bolacha)

	52
	Escova com fios de nylon p/ vaso sanitário

	53
	Pano específico para limpeza de móveis

	54
	Pano específico para limpeza de vidros

	55
	Rodo de 40cm c/ cabo

	56
	Sabão em pó

	57
	Sabonete em barra

	58
	Papel toalha branca inter-folhas duas dobras alta qualidade c/ 1000fls.

	59
	Papel higiênico 1 fl branca picotada rolo 30m pacote c/4 uni.alta qualidade.

	60
	Papel higiênico 1 fl branca rolo 300m 100% fibra celulose-alta qualidade.

	61
	Removedor para retirar resíduos de cera e outros

	62
	Impermeabilizante autobrilhante com película antiderrapante;

	63
	Base seladora para piso granilite

	64
	Demais materiais necessários para a perfeita execução dos Serviços


- O licitante interessado deverá fazer uma visita no local pelo menos 2 (dois) dias úteis antes da realização do pregão, devendo ser agendado previamente com o departamento de manutenção e serviços, através do fone 3617-3566/3066/3636, que lavrará um termo de visita que fará parte também de uma  condição para participação no certame. 
-Os materiais elencados são orientativos podendo e devendo ser usados outros que não constam da lista desde que com as mesmas qualidades, e aprovados pelo setor solicitante"
  A composição dos preços deverá  ter  referência na   I.N. MARE nº 18 de 22/12/97 e seus anexos.

   Ivone Regina Marca

       Chefe da Divisão de Serviços 


  Eliane R. S. Maciel

Diretora do Departamento de Manutenção e Serviços

LOTE 02
ANEXO IB

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO.


Contratação de empresa especializada no fornecimento de mão de obra para prestação de serviços de Limpeza e Conservação de Bens móveis e imóveis e Manutenção e Conservação de Jardim e áreas externas do Juizado da Infância e Adolescência da Capital – Complexo POMERI, perfazendo uma área de 800m2 de área interna e 750m2 de área externa aproximadamente.
2. ESPECIFICAÇÃO / DETALHAMENTO TÉCNICO.


Os serviços constantes deste projeto básico, deverão ser realizados mediante a utilização de profissionais capacitados e experientes. Se necessário, durante a execução do contrato o Tribunal de Justiça de Mato Grosso poderá solicitar da empresa documento que comprove a capacitação dos empregados ou sua experiência no ramo de atividade, comprovada pela exibição da CTPS ou atestados. 

3. EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS MÍNIMAS.

	
As exigências contidas no item V do presente edital.


4. EXIGÊNCIAS MÍNIMAS EM RELAÇÃO À PROPOSTA.

Apresentar proposta contendo: descrição do serviço conforme especificação contida no item 02 do presente Termo de Referência, bem como o valor unitário, total e global do serviço licitado, com reposição de peças originais e mão-de-obra qualificada.

5. FINALIDADE.


A finalidade da contratação pretendida é o fornecimento de mão de obra para prestação de serviços de Limpeza e Conservação de Bens móveis e imóveis e manutenção e conservação de Jardim e áreas externa, por empresa especializada, nas instalações do Juizado da Infância e Adolescência de Cuiabá.

6. VIGÊNCIA DO CONTRATO / PRAZO DE EXECUÇÃO.


O contrato terá vigência de 12 (dez) meses a contar da assinatura do contrato, podendo no interesse do JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ, ser prorrogado por períodos sucessivos de 12 meses, com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada sua vigência a 60 meses. 

7. Modo de prestação de Serviços.

I – HORÁRIO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

                  
Os horários de prestação de serviços serão acordados entre o contratante e a empresa contratada, levando-se em consideração o horário de funcionamento do JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA e a necessidade de que durante todo o expediente deverá haver um plantão nas dependências do Juizado, conforme os períodos abaixo estipulados:


A empresa deverá realizar os serviços de LIMPEZA no período Matutino, compreendido entre 6 e 12 horas, com um número maior de funcionários e, os serviços de CONSERVAÇÃO, realizados  no período Vespertino, compreendido entre 12 h e 18 horas, com número suficiente de empregados para manter o ambiente limpo. Os serviços de limpeza “contínua” serão realizados de segunda a sexta-feira, enquanto os serviços de limpeza “pesada” deverão ser realizados aos sábados, podendo tais períodos serem flexibilizados  por conveniência ou, em decorrência de eventuais necessidades da Administração do Juizado.

·  Obs: Na proposta a empresa deverá indicar a quantidade de funcionários que irá utilizar nos serviços. A eventual redução de funcionários implicará na redução do valor correspondente ao n.° de funcionários.

II – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:


O Juizado da Infância e Adolescência de Cuiabá designará, na forma do art. 67 da Lei n. 8.666, um servidor para fiscalizar os serviços a serem prestados pela empresa contratada.


Caberá ao responsável pela fiscalização solicitar à empresa contratada e seus prepostos, ou obter da administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.


Assegurar-se de que a qualidade dos serviços é a desejada pela Administração, aferidas e avaliadas por planilhas. 


Documentar as ocorrências havidas em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da empresa contratada.


Após o recebimento da nota fiscal, o servidor fiscal do contrato, atestará a execução do contrato, certificando o cumprimento dos serviços, à vista das cláusulas contratuais.


Mensalmente, ou em freqüência o fiscal do contrato, expedirá relatório circunstanciado acerca dos serviços executados, pontuando quantitativa e qualitativamente a execução dos serviços, remetendo-os à Administração do Tribunal para conhecimento e providências que se fizerem necessárias.


É vedado à Administração e seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados da empresa contratada, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados.

III  – DO PAGAMENTO:

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA efetuará o pagamento à empresa contratada, mediante depósito bancário, até o 10º dia útil do mês subseqüente ao da realização dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal de serviços, que deverá ser processada em duas vias, com todos os campos preenchidos, sem rasura e atestada pelo servidor designado para o acompanhamento e fiscalização do contrato.

Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei n. º 8.666/93.

A nota fiscal deverá ser apresentada pela empresa contratada, com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência da data estipulada para o pagamento.

A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida à empresa contratada, para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado anteriormente, os dias que se passarem entre a data de devolução e a de reapresentação.

O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais pela empresa a ser contratada, que deverá comprovar sua adimplência com a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito – CND/INSS), com o FGTS – (CRF/CEF) e comprovação de pagamento dos empregados, relativos ao mês anterior ao da prestação do serviço e apresentação da Nota Fiscal atestada pelo servidor designado.
Em havendo penalidade de multa, o valor poderá ser deduzido do crédito que a empresa contratada porventura fizer jus.

IV – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Para o fiel cumprimento do contrato a ser firmado, a contratada se compromete a:

a) executar todos os serviços discriminados neste Termo de Referência, devendo os materiais a ser empregados, receberem a prévia aprovação da JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ, que se reserva o direito de rejeitá-los caso não satisfaçam os padrões específicos;

b) prestar serviços de limpeza e conservação, através de pessoas idôneas, de bons antecedentes e devidamente capacitados, responsabilizando-se por negligência, imprudência e imperícia por parte de seus empregados, desde que provada com apuração do fato delituoso, através de investigação procedida pela JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ, com acompanhamento de pessoas credenciadas pela empresa contratada, podendo a ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO exigir a retirada daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente, obrigando-se, outrossim, a indenizar o Tribunal, por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem, devendo ser reposto imediatamente ou descontado, no primeiro pagamento subseqüente à ocorrência, o valor correspondente aos prejuízos causados, conforme o caso;

c) fornecer todos os materiais necessários à perfeita execução dos serviços de limpeza, conservação, manutenção e higiene de modo a garantir regularidade dos serviços e do fornecimento dos materiais;

d) manter todos os empregados devidamente uniformizados, identificados com crachás de identificação, contendo foto e nome visível do empregado, devendo o modelo ser submetido previamente a ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ para aprovação, correndo por conta da contratada o custo destes.

e) encaminhar e manter atualizada a lista de empregados que prestarão serviços nas dependências do JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ;

f) pagar seus empregados em dia e exibir à administração do Tribunal de Justiça, junto com as Notas Fiscais, as folhas de pagamento e as guias de recolhimento de contribuição previdenciária (INSS), do FGTS, do PIS e IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte), se houver, relativos ao mês anterior ao da prestação de serviço em que se comprove a inclusão dos empregado utilizados na execução dos serviços a serem contratados. Sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que direta ou indiretamente, incidem ou venham a incidir sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias, fiscais, e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, ficando excluída qualquer solidariedade do Tribunal de Justiça por eventuais atuações;

g) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências do JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ;

h) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser celebrado sem prévia anuência da ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA;

i) manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

j) dar ciência a ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ, imediatamente por escrito, sobre qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

k) prestar esclarecimentos que forem solicitados pela ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA OU DO JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

l) substituir os empregados no caso de faltas, ausência legal ou férias, de maneira a não prejudicar o bom andamento e a boa execução dos serviços;

m) diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade e cortesia o pessoal da ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ e visitante;

n) manter sediado no local de trabalho no período das 6 h às 18 h pelo menos 1(um) empregados na função de encarregado que sejam capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos, os quais terão a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao servidor da ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ responsável pelo acompanhamento do contrato a ser firmado e vice-versa, bem como tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas e seja feito o controle da freqüência de seus funcionários.

o) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários;

p) encaminhar a ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no prazo de até 30 (trinta) dias de sua formalização, cópia das Convenções Coletivas da categoria;

q) fornecer mensalmente a ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ, relação com o quantitativo e tipo de material utilizado para limpeza e conservação;

r) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores: de pó, enceradeiras mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo e materiais, escadas etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ.

s) selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestado de boa conduta e demais referências e apresentar cópia do livro de registro de empregados.

t) instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração.

u) fornecer equipamentos de proteção individual, necessários à execução dos serviços.

V – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Para o fiel cumprimento do contrato a ser firmado, a Administração do TRIBUNAL DE JUSTIÇA se comprometerá a:

a) efetuar o pagamento à empresa de acordo com o preço, os prazos e as condições estipuladas neste Projeto Básico;

b) promover através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à empresa, as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

c) proporcionar à empresa as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços contratados;

d) não exigir dos empregados serviços estranhos às atividades específicas do contrato, sob pena de arcar com as conseqüências que advirão a si, à empresa contratada e a terceiros;

e) fornecer à empresa contratada todas as informações relacionadas com o objeto deste Projeto Básico;

f) informar à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços;

g) disponibilizar instalações sanitárias;

i) destinar local para guarda dos produtos, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios.

VI.  DO PREÇO

O preço apresentado pela empresa deverá incluir todos os custos relacionados com a remuneração, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, incidentes sobre os serviços, além das despesas com fornecimento de materiais de limpeza, equipamentos e todos os demais custos diretos e indiretos.

VII. DAS PENALIDADES.

A inexecução total ou parcial, resultante do descumprimento dos preceitos contidos neste Projeto Básico e no contrato a ser avencado, ensejarão a aplicação das penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, bem como a rescisão contratual nos termos dos artigos. 77 e 78 da mesma lei. 

VIII. REQUISITOS FUNCIONAIS:

Para atender a demanda dos serviços nos locais de que trata este item, a empresa contratada deverá disponibilizar profissionais com experiência mínima de seis meses em atividades relacionadas à limpeza, higienização e conservação de bens móveis e imóveis, devidamente comprovada através da exibição de cópia autenticada da CTPS.

Como forma de incentivar o primeiro emprego, a empresa poderá empregar até 3 (três) pessoas consideradas sem experiência na área, exceto o encarregado. 

IX. UNIFORME:

A empresa deverá fornecer conjuntos de uniforme suficientes para atender o ano todo.

Cada conjunto de uniforme deverá ter a identificação da empresa, ter boa qualidade e apresentação e ser apropriados aos diversos tipos e serviços de limpeza, higienização e conservação de bens móveis e imóveis.

X – EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (E. P. I.)




A empresa deverá obedecer rigorosamente às normas de segurança do trabalho, obrigando seus funcionários a utilizarem E.P.I. adequados á consecução dos serviços.

8. Descrição das Atividades




Para dar cumprimento aos serviços objeto deste projeto, a empresa a ser contratada deverá ter em seu quadro funcional profissionais especializados e capazes para os serviços constantes deste objeto.

Os serviços a serem desenvolvidos são:

A) SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS:

· Varrer todas as dependências (Escrivanias, Gabinetes, áreas livres, exceto áreas carpetadas, onde deverá ser usado aspirador de pó);

· Passar pano úmido/esfregão (desinfetante);

· Executar a limpeza geral com flanela de todo o mobiliário e utensílios;

· Coletar o lixo de todas as salas;

· Executar a limpeza geral de estofados de couro, curvim, tecido e outros;

· Executar a limpeza de todos os tapetes, passadeiras e capachos;

· Executar a limpeza dos aparelhos telefônicos, microcomputadores e periféricos;

· Executar a limpeza, lavagem e higienização de todos os sanitários, pias e piso;

· Varrer todos os corredores do prédio, exceto áreas carpetadas, onde deverá ser usado aspirador de pó;

· Carregar e descarregar móveis e materiais;

· Distribuir móveis e materiais nos diversos setores;

· Distribuir garrafões de água em todos os bebedouros;

· Coletar lixo dos corredores;

· Executar limpeza geral dos cinzeiros e utensílios de metal colocados à disposição do público, distribuídos em todas as dependências do JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ;

· Fornecer e abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete os sanitários, quando necessário;

· Serviços de apoio em geral;

· Varrer e recolher o lixo de todos os estacionamentos.

· polimento de todos os móveis e utensílios de madeiras;

· limpeza interna dos vidros e vidraças;

· limpeza com polimento de todas as esquadrias, basculantes, peitoris e rodapés;

· limpeza de manchas de qualquer natureza que surjam nas paredes, portas, pisos e outros;

· limpeza das paredes, divisórias, portas, maçanetas e vidros;

· passagem de enceradeira nos pisos, visando à manutenção do brilho;

· Executar os serviços de jardinagem com fornecimento de herbicidas, inseticidas e fungicidas no combate a pragas nos jardins e áreas verdes, retirando papéis, detritos e folhagens das áreas verdes, mantendo-os sempre limpos  e em perfeitas condições, inclusive procedendo ao seu manejo constante;
· limpeza  geral (externa e interna) dos bebedouros.

· limpeza geral dos quadros, placas e painéis;

· limpeza geral das fachadas externas dos prédios e as paredes que os circundam;

· limpeza das caixas de passagem, canaletas e coletoras;
· limpeza de calhas;

· Limpeza de todos os reservatórios e caixas d’água existentes nos locais citados.

9. Disposições gerais quanto à prestação dos serviços de limpeza, higienização e conservação de bens móveis e imóveis:

Todo o material de limpeza, higiene e equipamentos serão fornecidos pela empresa contratada.

O material de limpeza e higiene deverá ser reposto sempre que necessário, ou quando solicitado ao responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, que irá fiscalizar e atestar quanto à qualidade e quantidade do respectivo produto (conforme tabela I).

 XI – O licitante interessado deverá fazer uma visita no local pelo menos 2 (dois) dias úteis antes da realização do pregão, devendo ser agendado previamente com o escritório da fiscalização do Tribunal de Justiça através do fone 3023 0702, que lavrará um termo de visita que fará parte também de uma  condição para participação no certame. 

                     Cuiabá, 21 de maio de 2007.

                                         EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

                        Coordenador Administrativo

                         Fone: 3653-1109







     LUZINEI AMORIM QUEIRÓZ E SILVA





          Chefe de Divisão de Serviços Administrativos

TABELA I 

  DOS PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE A SER UTILIZADO, PODENDO SER OUTROS DESDE QUE DEVIDAMENTE APROVADO PELA ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO.

	
	
	MATERIAL DE CONSUMO – LIMPEZA

	Itens
	Unid
	Descrição

	1
	Frascos
	Álcool etílico hidratado 92,8o – frasco com 1 litro

	2
	Peças
	Balde plástico com alça de metal e capacidade para 50 litros

	3
	Peças
	Cabeleira de mop água em algodão  com ponta cortada

	4
	galões
	Cera auto brilhante - Especificação: parafina, carnaúba, dispersão acrílica metalizada, agente nivelador, plastificante, fragrância, preservante, pigmento e água; teor não voláteis 10,0 à 13,0%; pH(25º) 8,4 a 9,4; rendimento 60 a 80m2/L.  Galões de 20 litros - Tipo Ingleza.

	5
	galões
	Cera Líquida auto brilho resinada - Especificação: resina acrílica metalizada, emulsão de cera de polietileno agente nivelador, plastificante, preservante e água; teor não voláteis 13,0 à 13,4%; pH(25º) 8,0 a 9,0; rendimento 60 a 80m2/L.  Galões de 20 litros - Tipo Ingleza.

	6
	galões
	Cera líquida incolor- Especificação: parafina, carnaúba, resina acrílica metalizada, agente nivelador, plastificante, preservante e água; teor não voláteis 31,0 à 34,0%; pH(25º) 8,5 a 9,5; rendimento 60 a 80m2/L. galões de 20 litros. Tipo Ingleza.

	7
	galões
	Desinfetante líquido para  uso geral (concentrado): essência lavanda, tenso-ativo não aniônico, conservantes, cloreto de aquil dimetil benzil amônio, veiculo e corante, galão de 20 litros.

	8
	peças
	Desodorizador de ambientes com 440 ml – Fragrâncias: Campos de jasmim, Campos  de lavanda e Grama da terra ( peças).

	9
	frascos
	Desonizador ambiental: Álcool etílico, trielilenoglicol, essência, cloreto de benzacônico, àgua, galão de 1 litro.

	10
	galões
	Detergente gel concentrado neutro composição: gel opaco, amarelo, biodegradável, ph, 8 a 9, soluvel em água, aroma de pinho  galões de 20 litros

	11
	galões
	Detergente removedor, com 20 lts produto à base butilglicol e metaclicato de sódio com poder para remover sujeira de pisos e pedras, granitos, cerâmica entre outros, galão de 20 lts

	12
	peças
	Disco removedor de cera com furo ao meio com 40 cm de diâmetro e 2,5 altura, fibra de feltro.

	13
	pacotes
	Esponja de aço tipo fina, para limpeza leve, pacote com 08 unidades.

	14
	peças
	Esponja dupla face, com um lado de fibra abrasiva e de outro com esponja macia, medindo 99 x 69 x 19mm.

	15
	metros
	Flanela branca, peça medindo 50m x 90cm.

	16
	frascos
	Limpa alumínio – frasco com 500 ml para limpeza de elevadores e panelas utilizadas na copa 

	17
	frascos
	Limpa vidro – Composição: Tensoativo aniônico, alcalinizante, solubilizante, Coadjuvante, veículo e corante - Frasco de 500ml

	18
	frascos
	Limpador desincrustante bactericida para louças sanitárias - não corrosivo a metais pH 1.0. Frasco de 1 litro

	19
	frascos
	Limpador Instantâneo – Ingrediente ativo: Tensoativo aniônico biodegradável. Composição: Linear alquil benzeno sulfanato de sódio, tensoativo não iônico, alcalinizante, sequestrante, solubilizante, éter glicolico, álcool, perfume e água. Frasco de 500 ml

	20
	galões
	Limpador multiuso (concentrado) destinado a limpeza pesada em todas as superficies, composição: água tripolifosfato de sódio, etienodiaminotetracetato de sódio, hidróxido de sódio, ácido sufônico, essência, formaldeido, corante laranja, embalagem galão de 05 litros.   

	21
	frasco
	Lustra móveis perfumado – Composição:  Ceras Naturais e sintéticos, silicone, solvente de petróleo, veículo, emulsificante, perfume e conservante – frasco de 200ml

	22
	peças
	Mop água – Composto: Base em aço cromado de 60cm, haste de alumínio com 1,50 cm e refil (cabeleira) em algodão com ponta cortada e lavável

	23
	frascos
	Óleo de eucalipto 100% natural, eucalipto citriadora, embalagem 200 ml

	24
	fardos
	Papel Higiênico rolo com 30 mts, branco, folha dupla, picotadas, macia alta qualidade - c/64 rolos

	25
	frascos
	Refil de sabonete cremoso para saboneteira gojo - frasco com 800ml,  acondicionado em caixa med. 9x8,5x12,5cm

	26
	galões
	Removedor de ceras – Especificação: Alcalizantes, solvente glicólico, seqüestraste, tenso-ativo aniônico, corante e água, teor ativo 28 a 29%; pH(25º) 13,0 a 13,5; rendimento 4 à 10 m2/L – galões de 20 litros.

	27
	barras
	Sabão em barra composição: Sabão base de sódio, perfume, coadjuvante, emoliente, sequestrante, branqueador, óptico, sal inorgânico, corante e água. Barra de 200 gr.

	28
	caixa
	Sabão em pó – caixa com 500g, composição: Ácido sulfônico, sulfato de sódio, silicato de sódio, carbonato de sódio, branqueador óptico, tripolifosfato de sódio, essência e corante. 

	29
	galões
	Sabonete líquido gel pronto uso - Composição: água, tenso-ativo não iônico, tenso-ativo aniônico, óleo de babaçu, essência e pigmento, essências diversas - galões de 5 litros

	30
	pacotes
	Sabonete perfumado -  Ingredientes mínimos: sabão de sódio, extratos de erva-doce, glicerina, EHDP, EDTA, Perfume, dióxido de titânio, pigmentos, cloreto de sódio. Barra de 90 gr

	31
	peças
	Saco de pano para limpeza de chão – 100% algodão, alvejado , duplo, med. 70x50cm

	32
	pacotes
	Saco descartável para lixo, polietileno de baixa densidade e pigmento, super resistente com capacidade para 100 litros- pacotes com 5 un

	33
	pacotes
	Saco descartável para lixo, polietileno de baixa densidade e pigmento, super resistente com capacidade para 20 litros - pacote com 10 un

	34
	pacotes
	Saco descartável para lixo, polietileno de baixa densidade e pigmento, super resistente com capacidade para 200 litros - pacote com 5 un

	35
	pacotes
	Saco descartável para lixo, polietileno de baixa densidade e pigmento, super resistente com capacidade para 60 litros - pacote com 10 un

	36
	frascos
	Saponáceo cremoso, limpa fundo sem riscar - frasco com 300ml, para cozinha e banheiro.

	37
	caixa
	Papel Toalha com duas dobras branco interfolhados - 1.ª qualidade

	38
	caixa
	Papel higiênico intercalado folha dupla 


ANEXO II

PREGÃO Nº. 0XX/200X- FAJ

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS PARA O LOTE XX
Sessão Pública:  ..../.../200X, às ............(...................) horas.

Local:  Tribunal de Justiça – Centro Político Administrativo - Cuiabá/MT 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

	Nome de Fantasia:

	Razão Social:

	CNPJ:
	Insc. Est.:

	Optante pelo SIMPLES? (  ) Sim  (  ) Não

	Endereço:

	Bairro:
	Cidade:

	CEP:
	E-mail:

	Telefone:
	Fax:

	Contato:
	Telefone:

	Banco: 
	Conta Bancária:

	Nome e nº da Agência:


LOTE  ÚNICO.

	Item
	DISCRIMINAÇÃO
	Unidade
	Qtde.
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	
	
	
	
	

	TOTAL GLOBAL DO LOTE: R$ .......(em algarismos) e .....................(por extenso). 


A empresa .................................................. declara que estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão-de-obra e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais  e, ainda, os gastos com transporte dos funcionários.

    Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

    Prazo de entrega: IMEDIATO por um período de 12 (doze) meses. 

Local e data

_____________________________________

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

Obs. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexeqüíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.
ANEXO III

PREGÃO Nº 0XX/200X/ FAJ

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

(papel timbrado da empresa)

A..............................................................................................(razão social da empresa), CGC nº..................................................., localizada à .............................................................................., declara, em conformidade com o art. 32, parágrafo 2º da Lei n.º 8.666/93, que não existem fatos supervenientes ao seu cadastramento na Secretaria de Administração - SAD que sejam impeditivos de sua habilitação para este certame licitatório no Tribunal de Justiça de Mato Grosso – Pregão  N.º 0XX/200X- FAJ.


Local e data,

_____________________________________________

                    (assinatura e identificação do responsável pela empresa)


ANEXO IV


PREGÃO Nº 0XX/200X-/ FAJ

(papel timbrado da empresa)

TERMO DE CREDENCIAMENTO





Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a)...................................................................................., portador(a) do RG n.º......................... e  do CPF n.º.............................., a participar da licitação instaurada pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso, na modalidade Pregão n.º 0XX/2007/FAJ na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ........................................, bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.





................., ......... de ...................   de 2007.





_______________________________





    Diretor ou Representante Legal

ANEXO V

(papel timbrado da empresa)

PREGÃO Nº 0XX/200X/ FAJ

MODELO DE D E C L A R A Ç Ã O NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF






Declaramos, em atendimento ao previsto no Pregão Nº 0XX/200X/ FAJ, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) anos em qualquer trabalho.






Local e data.

                                        __________________________________________

                              ​​​​​​      (​​​​​​​​​assinatura e identificação do responsável pela empresa)

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 (dezesseis) anos na condição de aprendizes deverá declarar  expressamente.

ANEXO VI

PREGÃO Nº 0XX/200X/ FAJ
(papel timbrado da empresa)

Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação.

A..............................................................................................(razão social da empresa), CNPJ Nº..................................................., localizada à .............................................................................., declara, em conformidade com a Lei n.º 10.520/02, que cumpre  todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório no Tribunal de Justiça de Mato Grosso – Pregão  N.º 0XX/200X /FAJ.




................., ......... de ...................   de 200X.





_______________________________





    Diretor ou Representante Legal

ANEXO VII
Papel timbrado da empresa.
Declaração de cumprimentos das Resoluções n.º 07 e 09/05 – CNJ.

A________________________(razão social da empresa), CNPJ. nº____________________, localizada à _____________________________, declara que cumpre o disposto nas Resoluções n.º 07 e 09/05- CNJ.


_____,______de_____________de 2007.


ANEXO VIII
TERMO DE VISTORIA

Declaramos, para fins de participação no Processo Licitatório em epígrafe, que vistoriamos o local onde serão prestados os serviços de limpeza para o lote que desejamos concorrer, e tendo recebido a lista descritiva dos equipamentos fornecidos pelo TJ/MT e que tomamos conhecimento de todas as informações necessárias ao cumprimento das obrigações objeto desta licitação.

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de limpeza, Asseio e Conservação Predial do Tribunal de Justiça, bem como, a prestação de serviços de limpa e conservação de bens móveis e imóveis e manutenção e conservação de jardim e áreas externar do juizado do POMERI – JIA, com área de 800m² e área externa de 750m² aproximadamente.
NOME DA EMPRESA: _____________________________________

CNPJ Nº : _______________________________________________

NOME: __________________________________________________



        

ASSINATURA 

REPRESENTANTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

SERVIDORA RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA VISTORIA

IVONE REGINA MARCA
TELEFONE 7-3636
ASSINATURA: ____________________________________________

Cuiabá/MT,        de JULHO de  2007.

ANEXO IX (Minuta)
MINUTA DE CONTRATO PARA O LOTE 01 (TRIBUNAL)
CONTRATO - N.  xx/2007
Contrato de Prestação de serviços de limpeza, Asseio e Conservação Predial”, executados de forma contínua em prédios e demais instalações que integram o Tribunal de Justiça, em Cuiabá/MT, com disponibilização de mão de obra, equipamentos, ferramentas, utensílios,  materiais e insumos, necessários e suficientes para a perfeita execução dos serviços de limpeza em quantidade, qualidade e tecnologia adequados, celebrado entre o Estado de Mato Grosso por intermédio do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 


O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA/FUNAJURIS, inscrito no C.N.P.J. sob o n. 01.872.837/0001-93, situado no Centro Político Administrativo, s/n, nesta Capital, representado neste ato pelo seu Presidente, Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº. 131.941 SSP/MT, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº. 188.183.408-59, residente no Condomínio Edifício Saint Paul Residences, Centro, em Cuiabá-MT, no uso de sua competência, doravante designado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n. xxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede social localizada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxa, nesta Cidade exxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG n.   e do CPF/MF n. , daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o contido no  Pregão n. 37/2007 Id 51397, considerando ainda as disposições estabelecidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, bem como disposições supletivas da Teoria Geral de Contratos e de Direito Privado, têm, entre si, como certo e ajustado o presente Contrato de prestação de serviços de limpeza, Asseio e Conservação Predial”, executados de forma contínua em prédios e demais instalações que integram o Tribunal de Justiça, em Cuiabá/MT, com disponibilização de mão de obra, equipamentos, ferramentas, utensílios,  materiais e insumos, necessários e suficientes para a perfeita execução dos serviços de limpeza em quantidade, qualidade e tecnologia adequados, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de limpeza, Asseio e Conservação Predial”, executados de forma contínua em prédios e demais instalações que integram o Tribunal de Justiça, em Cuiabá/MT, com disponibilização de mão de obra, equipamentos, ferramentas, utensílios,  materiais e insumos, necessários e suficientes para a perfeita execução dos serviços de limpeza em quantidade, qualidade e tecnologia adequados, conforme as especificações técnicas constantes da proposta existente às fls.xxxxxx do  Pregão nº 37/2007 id 51.397, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

1.2. Os serviços serão prestados nas  áreas que compõe as dependências do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO, localizado em Cuiabá – Mato Grosso, com as respectivas metragens, foram levantadas através do Departamento de Engenharia, conforme Termo de Referência que fica fazendo parte integrante deste Contrato independentemente de transcrição.

1.3 Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos – quer humanos quer materiais - com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da Contratante, praticando produtividade adequada aos vários tipos de trabalhos. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.
1.4 Os serviços poderão ser executados no período das 5:00 às 22:00 horas, respeitada a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, para o qual não incide adicional noturno.

1.5 Para a execução dos serviços serão considerando a necessidade de atendimento durante todo o horário de expediente do TRIBUNAL DE JUSTIÇA e de se efetuarem serviços que não podem ser realizados durante o expediente, devendo o efetivo de empregados ser distribuído de acordo com as necessidades de serviços determinados pela fiscalização.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
2.1. A execução do presente contrato se dará de forma indireta, no regime de empreitada por preço global.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES
3.1. As partes se declaram sujeitas às normas da Lei 8.666/93, atualizada, e às cláusulas deste contrato.

3.2. De modo supletivo, poderá ser utilizado princípios da teoria geral de contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Contrato tem vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado se houver interesse das partes e desde que configure preços e condições mais vantajosas para o Contratante,  conforme art. 57, inciso II da lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO
5.1. O preço total deste Contrato é de R$xxxxxx (xxxxxxxxxxxxx), sendo o valor mensal de R$xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx).

5.2. O valor ora acordado é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses.

5.3. Em ocorrendo prorrogação do contrato, as partes poderão, como forma de reajuste, acordar novos valores, tendo por parâmetro as seguintes premissas:

a) qualidade dos serviços prestados;

b) preço praticado no mercado local. 

5.3.1. Em qualquer hipótese, o reajuste não poderá ser superior à variação do IPCA do período.

5.4. Independente de prazo, o valor do contrato poderá ser revisto, para mais ou para menos, desde que demonstrado o desequilíbrio inicial do contrato em razão de fatos supervenientes e imprevisíveis ou de difícil previsão que tenham, comprovadamente, ocorridos após a apresentação da proposta pelo Contratado.

5.4.1. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, quando ocorridos após a data de apresentação da proposta, desde que comprovada sua repercussão nos preços do contrato, facultarão às partes rever, para mais ou para menos, o valor contratado.   
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento será feito, mensalmente, de conformidade com a execução do serviço), após a apresentação da Nota Fiscal ao CONTRATANTE.

6.1.1. Junto com o documento fiscal, a CONTRATADA deverá apresentar as certidões negativas relativas à seguridade social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

6.1.2. Em não apresentando as Certidões previstas no Item 6.1.1 ou se elas estiverem com prazo de validade expirado, a CONTRATADA será notificada para regularizar a situação em 15 (quinze) dias, hipótese em que o pagamento ficará suspenso por igual período.

6.1.3. Findo o prazo, sem regularização dos documentos, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, efetuando-se os pagamentos devidos e procedendo aos descontos das multas porventura aplicadas.

6.2. Os pagamentos não serão considerados como aceitação definitiva dos serviços de que trata este Contrato e não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, quaisquer que sejam.

CLÁUSULA SETIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. A despesa decorrente deste Contrato correrá por conta do Elemento de Despesa XXXXX, fonte XXXX.
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:

8.1.1 - cumprir fielmente o Contrato, não transferindo a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto deste Contrato sem anuência prévia do Contratante;

8.1.2 - corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes dos serviços prestados;

8.1.3 - responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE;

8.1.4 - responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;

8.1.5 - responsabilizar-se pelos serviços dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança e demais quesitos previstos na Lei n. 8.078/90, assegurando-se ao CONTRATANTE todos os direitos inerentes à qualidade de "consumidor", decorrentes do Código de Defesa do Consumidor;

8.1.6 - manter sigilo absoluto com relação a qualquer informação confidencial que venha a ter acesso, durante a execução deste Contrato;

8.1.7 - apresentar juntamente com a Nota Fiscal os documentos comprobatórios de regularidade com o INSS e FGTS, durante toda vigência deste contrato;

8.1.8 - manter durante toda a execução do Contrato, em relação aos documentos, as mesmas condições iniciais da contratação;

8.1.9  - executar as rotinas e a especificações dos serviços em conformidade com o item 4 do termo de referência que  fica fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição;
8.1.10 - a Contratada executará os serviços de carga e descarga de materiais, de caixas de arquivo a serem prestados nas dependências do Tribunal de Justiça e seus anexos, de acordo com o que se segue:

8.1.10.1 - as atividades relacionadas com os serviços de carga e descarga serão prestadas  todos os dias da semana, inclusive aos sábados, mediante a execução das seguintes tarefas:

8.1.10.2 - realizar movimentação de materiais, sempre que solicitado (caixas, computadores, volumes, peças, equipamentos, máquinas, mercadorias em geral);

8.1.10.3 - realizar serviços correlatos como, montagens, embalagens, cargas, descargas, distribuição e busca de materiais, cobrir e proteger móveis com lonas)

8.1.11 - realizar a   coleta  de  lixo  seletivamente,  separando-se  os  seguintes  materiais: papéis,  plásticos,  vidros,  metais  e  outros  que  deverão  ser  acondicionados  em embalagens identificadas; encaminhados ao depósito temporário;

8.1.12 - a execução dos serviços dar-se-á de acordo com rotinas constantes, as quais poderão ser modificadas, mediante comunicado por escrito à CONTRATADA, que terá o prazo máximo de 48 horas corridas, contadas do recebimento da notificação, para promover os acertos necessários;
8.1.13 - a CONTRATADA realizará os serviços contratados, utilizando mão-de-obra qualificada, considerando o descrito no  Termo de Referência, obedecendo às respectivas rotinas.

8.1.14 - em caso de ausência de quaisquer dos empregados alocados, por qualquer motivo, a CONTRATADA deverá providenciar a devida substituição no prazo máximo de 1(uma) hora após  o  início  da  respectiva  jornada,  de  maneira  a  evitar  o  decréscimo  no  quantitativo profissional disponibilizado para a execução dos serviços. É vedado aos empregados dobrar a carga horária legal.

8.1.15 - os serviços de limpeza e desinfecção dos sanitários masculinos e femininos serão executados por pessoal do sexo correspondente.

8.1.16 - o CONTRATANTE poderá alterar os horários de trabalho, bastando, para tanto, oficiar à CONTRATADA com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, respeitada a carga horária semanal prevista na legislação vigente.

8.1.17 - caso o  CONTRATANTE  constate  que  os  equipamentos  descritos  nos  anexos    não  se revestem  de  qualidade  e/ou  condições  de  uso  satisfatórios  e  que  a  quantidade  não  é suficiente,notificará a CONTRATADA para que providencie a substituição e/ou complementação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação.

8.1.18 - a CONTRATADA fornecerá aos seus empregados, às suas expensas, os equipamentos de proteção individual necessário à execução dos serviços.

8.1.19 - a CONTRATADA obedecerá  às  normas  técnicas  vigentes,  ao  plano  de  execução  de serviços aprovado, bem como a outras exigências formuladas pelo CONTRATANTE.

8.1.20 - a contratada, além do fornecimento de materiais de limpeza, de higiene,  da mão-de-obra, dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários  para  a  perfeita  execução  dos  serviços de  limpeza  dos  prédios e demais atividades correlatas, obriga-se a:

8.1.21 - responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, discriminados no Termo de Referência, devendo fornecer todos os materiais necessários, incluindo os de higiene e limpeza, os quais deverão ser repostos sempre que necessário, ou, quando solicitado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, que irá atestar quanto à qualidade e quantidade do respectivo produto conforme tabela descritas no Termo de Referência, que  fica fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição;
8.1.22 - manter  disciplina  nos  locais  dos  serviços,  retirando  no  prazo  máximo  de  24  horas após  comunicação  da  fiscalização,  qualquer  empregado  considerado  com  conduta inconveniente ou incapacidade técnica;

8.1.23 - prover os empregados de equipamentos de proteção individual – EPI’s;

8.1.24 - fornecer  transceptores  portáteis  para  os  seus  encarregados; 

8.1.25 - manter  todos  os  equipamentos,  máquinas  e  utensílios  próprios  necessários  à execução dos serviços em perfeitas condições de uso e substituir os danificados em até  24  horas;  os  equipamentos  elétricos  devem  ser  dotados  de  sistemas  de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;

8.1.26 - implantar,  de  forma  adequada,  a  planificação,  execução  e  supervisão  permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, e realizar os serviços de  forma  meticulosa  e  constante,  mantendo  sempre  em  perfeita  ordem  todas  as dependências objeto dos serviços;

8.1.27 - nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com o objetivo de garantir o bom andamento destes, que deverão permanecer no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e orientando a execução dos serviços; os quais terão a obrigação de se reportarem, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços  do  CONTRATANTE,  e  tomar  as  providências  pertinentes  para  que  sejam corrigidas as falhas detectadas;

8.1.28 - disponibilizar  mais  empregados  para  execução  das  atividades,  caso  a  fiscalização constate que o efetivo  no TRIBUNAL DE JUSTIÇA não está atendendo à demanda de serviço;

8.1.29 - assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio   de   seus encarregados;

8.1.30 - cumprir,   além   dos   postulados   legais   vigentes   de   âmbito   federal,   estadual   ou municipal  as  normas  do  TRIBUNAL DE JUSTIÇA,  e  fornecer  todas  as  informações  solicitadas  pelo CONTRATANTE;

8.1.31 - instruir  os  seus  empregados,  quanto  à  prevenção  de incêndio nas   áreas   do CONTRATANTE;

8.1.32 - registrar e controlar, juntamente com o preposto do CONTRATANTE, diariamente,  a assiduidade e a pontualidade de seus empregados;

8.1.33 - fazer   seguro   de   seus   empregados   contra   riscos   de   acidentes   de   trabalho   e responsabilizar-se,  também,  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e comerciais resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

8.1.34 - prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.1.35 - os serviços deverão ser executados de maneira que não interfiram no andamento da rotina de funcionamento do TRIBUNAL DE JUSTIÇA;

8.1.36 - o TRIBUNAL DE JUSTIÇA não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, empreiteiros etc;

8.1.37 - fornecer uniforme, que identifique seus empregados, além do crachá com fotografia recente, conforme aprovação da fiscalização;

8.1.38 - substituir, imediatamente, mediante comunicação da fiscalização, o empregado que não se apresentar limpo e asseado, quer no aspecto de vestuário e calçado, quer no aspecto de higiene pessoal;

8.1.39 - promover treinamento e cursos de atualização para todos os empregados, inclusive para  as  áreas  de  preservação  ambiental  e  coleta  seletiva  de  lixo,  sempre  que verificada a necessidade pela fiscalização;

8.1.40 - assumir  inteira  responsabilidade  por  danos  ou  desvios  causados  ao  patrimônio  do TRIBUNAL DE JUSTIÇA  ou  de  terceiros  por  ação  ou  omissão  de  seus  empregados  ou  prepostos,  na área  de  prestação  dos  serviços,  mesmo  que  fora  do  exercício  das  atribuições previstas no contrato;

8.1.41 - comunicar,  verbal  e  imediatamente,  à  fiscalização,  todas  as  ocorrências  anormais verificadas  na  execução  dos  serviços  e,  no  menor  espaço  de  tempo  possível, reduzirá  a  termo  a  comunicação  verbal,  acrescentando  os  dados  e  circunstâncias julgados necessários ao esclarecimento dos fatos;

8.1.42 - conservar e reparar as instalações do CONTRATANTE disponibilizadas para uso dos seus empregados;

8.1.43 - reparar,  corrigir,  remover,  refazer  ou  substituir,  as  suas  expensas,  no  todo  ou  em parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  imperfeições,  vícios,  defeitos  ou incorreções  resultantes  da  execução  dos  serviços  ou  materiais  empregados,  por exigência   do   CONTRATANTE,   que   lhe   assinará   prazo   compatível   com   as providências ou reparos a realizar;

8.1.44 – é expressamente  proibida  a  utilização  dos  telefones  do  CONTRATANTE,  sob  a responsabilidade   da   CONTRATADA,   para   ligações   interurbanas   de   qualquer natureza, bem como para tratar de assuntos alheios ao serviço;

8.1.45 - será deduzido da fatura mensal correspondente qualquer valor  referente a serviços especiais  e  interurbanos,  taxas  de  serviços  medidos  e  registros  nas  contas  dos aparelhos   mencionados,   quando   comprovadamente   feito   por   empregado   da CONTRATADA;

8.1.46 - a CONTRATADA está obrigada a pagar os salários dos empregados até o 5º dia útil, em horário bancário, do mês posterior ao da prestação dos serviços;

8.1.47 - além dos salários fixados, a CONTRATADA ficará obrigada a fornecer até o 5º dia útil do mês em referência:

8.1.47.1 - auxílio-alimentação;

8.1.47.3 - transporte
(de
sua
propriedade
ou
locado)
ou vale transporte correspondente  para  assegurar  o  deslocamento  diário  do  empregado  no  percurso residência/local de trabalho/residência;

8.1.48 - todo acréscimo  salarial  devido  ao  empregado  será  calculado  sobre  o  salário  e discriminado na folha de pagamento do mês a que se referir;

8.1.49 - garantir o quantitativo de pessoal estabelecido, em caso de falta, licença ou férias de qualquer empregado;

8.1.50 - os empregados deverão cumprir jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, conforme orientação da fiscalização;

8.1.51 - serviços extraordinários para a realização de eventos fora do expediente normal de trabalho, em fins de semana ou em dias de feriados, poderão ser executados apenas mediante autorização prévia e expressa do CONTRATANTE;
8.1.52 - a CONTRATADA, deverá apresentar, juntamente com as notas fiscais mensais, a comprovação de recolhimentos das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º do art. 31, da Lei 9.032/95, de 28/04/95,  bem  como  a  comprovação  de  quitação  dos salários, referentes aos empregados que prestam serviço junto ao CONTRATANTE, correspondentes ao mês da prestação que está sendo pleiteado o pagamento;
8.1.53 - fornecer todos os materiais necessários à perfeita execução dos serviços de limpeza, conservação, manutenção e higiene de modo a garantir regularidade dos serviços e do fornecimento dos materiais;

8.1.54 - diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade e cortesia o pessoal do TJ/MT e visitantes;

8.1.55 - fornecer mensalmente ao TJ , relação com o quantitativo e tipo de material utilizado para a higiene, limpeza e conservação.
8.1.56 - a CONTRATADA, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a  vigência  dos  contratos  de  trabalho,  realizará,  às  suas  expensas,  os  exames  médicos  e complementares dos seus funcionários, apresentando-os sempre que lhe for solicitado pela fiscalização.

8.1.57 - A CONTRATADA cumprirá todas as normas estabelecidas pelo órgão governamental competente  e em  especial,  exigir  de  seus  empregados  a  utilização  de  luvas,  botas  de borracha, máscaras descartáveis, aventais e demais equipamentos de proteção, principalmente,  quando  da  coleta,  remoção  ou  manipulação  de  lixo  e  de  limpeza  de dependências sanitárias e esgotos.

8.1.58 - a CONTRATADA adotará as providências determinadas pela legislação na hipótese de ocorrências de acidentes que envolvam seus empregados.

8.1.59 - o pessoal  trabalhará  uniformizado,  devendo  os  modelos  dos  uniformes  serem submetidos  previamente  a  aprovação  do  órgão  fiscalizador,  de  acordo  com  as funções, a saber: 

8.1.59.1 -   encarregado  de  serviço

8.1.59.2 -   servente:  

8.1.59.3  - servente distribuidor de água e copos descartáveis

8.1.59.4 -   auxiliar de serviços gerais ( carga e descarga )

8.1.59 - nos  casos  em  que  o  empregado  não  puder  utilizar  o  calçado  específico  no  item anterior, a CONTRATADA deverá fornecer alternativo, dentro dos padrões e normas de  segurança  exigidos,  além  de  fornecer  relação  nominal  desses  empregados, acompanhada dos respectivos atestados médico.

8.1.60 - a  coleta  de  lixo  será  feita  seletivamente,  separando-se  os  seguintes  materiais: papéis,  plásticos,  vidros,  metais  e  outros  que  deverão  ser  acondicionados  em embalagens identificadas; encaminhados ao depósito temporário;

8.1.61 - a coleta seletiva,   acondicionamento   adequado   e   transporte   do   lixo   são   de responsabilidade da CONTRATADA, desde o local de origem até o local designado, de   acordo   com   orientações   da   Fiscalização,   devendo   ser   utilizados   carrinhos específicos;
8.1.62 - o registro de freqüência dar-se-á por expediente, mediante instrumento apropriado a ser definido pela fiscalização ou, se esta assim entender, pela CONTRATADA;
8.1.63 - a CONTRATADA  estará  obrigada  a  manter  diariamente  no  TRIBUNAL DE JUSTIÇA  o  quantitativo mínimo de pessoal fixado, devendo possíveis ausências serem supridas até 1 (uma) hora após o início do expediente;
8.1.64 - as  faltas  do  pessoal  ao  serviço,  não  supridas,  serão  descontadas  das  parcelas mensais.

8.1.65 - a  CONTRATADA,   sob   orientação   da   Fiscalização   e   dos   Serviços   Médico   e Odontológico,  deve  atuar  na  padronização  dos  produtos,  técnica  e  rotinas  de limpeza, bem como controle da qualidade destes serviços;
8.1.66 - as pessoas designadas para trabalhar nos serviços Médico e Odontológico deverão estar vacinadas contra doenças infecto-contagiosas, segundo os padrões definidos pela legislação vigente;
8.1.67 - os atestados de vacinação deverão estar sempre atualizados e disponibilizados pela fiscalização;
8.1.68 - a  fiscalização  instruirá  o  pessoal  designado  para  trabalhar  nos  serviços  Médico  e Odontológico devendo ser substituído, imediatamente, o empregado que não aceitar as  recomendações  ou  demonstrar  inaptidão  para  o  exercício  das  tarefas,  na  forma recomendada;
8.1.69 - a CONTRATADA  deverá  exigir  de  seus  empregados  a  utilização  dos  itens  de proteção,  adequados  as  áreas  de  suas  atividades,  de  acordo  com  a  legislação vigente;
8.1.70 - obriga-se a CONTRATADA ao pagamento do adicional de insalubridade, de acordo com  a  legislação,  a  todos  os  empregados  em  serviço  nas  áreas  definidas  como insalubres;
8.1.71 - a  CONTRATADA
deverá  utilizar  equipamentos  em  excelentes  condições,  devendo mantê-los sempre em perfeitas condições de funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações em geral;
8.1.72 - a CONTRATADA deverá manter nas dependências do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, devidamente identificados, a quantidade  e  espécie  dos  materiais de higiene e limpeza  e demais equipamentos  necessários  a  execução  dos  serviços  objeto  do contrato   devendo   providenciar   e   disponibilizar qualquer outro equipamento ou material julgado necessário para a realização dos serviços;
8.1.73 - fica  vedado  à  CONTRATADA  recorrer  a  setores  ou  servidores  do  TRIBUNAL DE JUSTIÇA  para  efetuar reparos  ou  consertos  em  equipamentos  de  sua  propriedade,  devendo  substituir  qualquer equipamento julgado inadequado ou ineficiente para realização dos serviços;
8.1.74 - a CONTRATADA, antes de iniciar os serviços ou em caso de substituição, relacionará os equipamentos  a  serem  utilizados,  fornecendo  descrição  sumária  dos  mesmos,  além  de apresentá-los previamente para avaliação e aprovação da fiscalização que poderá recusar qualquer equipamento considerado inadequado para realização dos serviços.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. Para garantir o fiel cumprimento do presente Contrato, o CONTRATANTE se compromete a:

a) fornecer à CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita execução deste Contrato;
b) efetuar os pagamentos decorrentes deste Contrato, nos termos e condições avençadas;
c) não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se ao direito de   sem  restringir  a plenitude  dessa  responsabilidade,  exercer  a  mais  ampla  e  completa  fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

d) disponibilizar instalações sanitárias e vestiários para os empregados da

CONTRATADA;

e) disponibilizar  local  para  guarda  dos  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  da CONTRATADA;
f) ordenar   a   imediata   retirada   do   local,   bem   como   a   substituição   de empregado da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

g) fiscalizar  o  cumprimento  de  suas  determinações  quanto  aos   salários, mediante exame da carteira de trabalho, Previdência Social e função profissional, a qual, quando solicitada, deverá ser encaminhada à fiscalização;

h) solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer equipamento cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades.

i) executar mensalmente a medição dos serviços pela área mensal contratual, DESCONTANDO-SE DO VALOR DEVIDO, O EQUIVALENTE À INDISPONIBILIDADE DOS SERVIÇOS CONTRATADOS, considerando que algumas áreas encontram-se em obras, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
10.1. A Fiscalização do Contrato deverá ser feita pela servidora Ivone Regina Marca - matrícula 8446 nos termos do art. 67 da Lei n. 8.666/93, competindo-lhe tomar todas as providências, de modo a assegurar que este seja executado de acordo com as cláusulas avençadas.
10.2. No exercício da fiscalização, a pessoa responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato, poderá, a critério do Contratante, emitir relatórios circunstanciais, devidamente vistados pela Contratada.

10.3. Caberá à pessoa responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços objeto deste Contrato, o atesto de recebimento dos serviços, nas Notas Fiscais emitidas pela CONTRATADA, antes de serem encaminhadas para o pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1. Nos termos do artigo 86 da Lei n. 8.666/93 e desde que faticamente possível, fica a CONTRATADA sujeita a multa de l% (um por cento) sobre a parcela efetivamente inadimplida, por dia de atraso, na execução do presente Contrato, até o limite de 10% (dez por cento).

11.2. Em função da natureza da infração, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades constantes dos incisos I, II, III e IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 e, se for o caso, também a penalidade prevista no artigo 7º da Lei n. 10.520/02.

11.3. A penalidade de multa prevista no inciso II do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do Contrato, será de 20% (vinte por cento) sobre a parcela efetivamente inadimplida.

11.4. Se o valor das multas previstas nos itens 11.1. e 11.3. não for pago ou depositado, ele poderá ser descontado da garantia ou dos créditos que a Contratada por ventura possuir.

11.4.1. Caso não ocorra o pagamento e não seja possível efetuar o desconto da garantia ou do crédito, o valor será encaminhado para cobrança pela Procuradoria da Fazenda Estadual.

11.4.2. Dependendo da situação, poderá haver cumulação das multas previstas nos artigos 86 e 87, II, da Lei n. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PRERROGATIVAS
12.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, relativos ao presente contrato, a seguir especificados:

a) modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666 de 21.06.93, respeitados os direitos da CONTRATADA;

b) extinguí-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei 8.666/93;

c) aplicação das sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

d) fiscalização da execução do ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VALIDADE E DA PUBLICAÇÃO
13.1. O CONTRATANTE, para fins de eficácia do presente Contrato e dos eventuais termos aditivos, fará publicar no Diário Oficial do Estado, resumidamente, o seu extrato, de acordo com o artigo 61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.

13.2. Os eventuais apostilamentos referentes a reajustes ordinários ou alteração de empenho não serão publicados, devendo apenas ser anexados ao presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
14.1. O presente contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data desejada para o encerramento, de conformidade com o artigo 79, II, da Lei 8.666/93.

14.1.1. Em situações excepcionais, desde que o Contratante concorde, o prazo previsto no item 14.1. poderá ser diminuído. 

14.2. O presente contrato também poderá ser rescindido, por conveniência administrativa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer ação ou interpelação judicial nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93.

14.3. No caso de rescisão administrativa ou amigável, esta deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições iniciais do Contrato, inclusive quanto a documentação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cuiabá/MT, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16. 2. E assim, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença de duas testemunhas. 

Cuiabá, XX de XXXXXX de 2.007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
   

      Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso

               CONTRATANTE


   XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXxxxxxxxxxxx 





CONTRATADA

Testemunhas:

_______________________________       

 ________________________________

ANEXO IX (Minuta)
MINUTA DE CONTRATO PARA O LOTE 02 (POMERI)
CONTRATO - N.  xx/2007
Contrato de empresa especializada no fornecimento de mão de obra para prestação de serviços de Limpeza e Conservação de Bens móveis e imóveis e Manutenção e Conservação de Jardim e áreas externas do Juizado da Infância e Adolescência da Capital – Complexo POMERI, perfazendo uma área de 800m2 de área interna e 750m2 de área externa aproximadamente, celebrado entre o Estado de Mato Grosso por intermédio do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 


O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA/FUNAJURIS, inscrito no C.N.P.J. sob o n. 01.872.837/0001-93, situado no Centro Político Administrativo, s/n, nesta Capital, representado neste ato pelo seu Presidente, Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº. 131.941 SSP/MT, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº. 188.183.408-59, residente no Condomínio Edifício Saint Paul Residences, Centro, em Cuiabá-MT, no uso de sua competência, doravante designado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n. xxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede social localizada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxa, nesta Cidade exxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG n.   e do CPF/MF n. , daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o contido no  Pregão n. 37/2007 Id 51397, considerando ainda as disposições estabelecidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, bem como disposições supletivas da Teoria Geral de Contratos e de Direito Privado, têm, entre si, como certo e ajustado o presente Contrato de empresa especializada no fornecimento de mão de obra para prestação de serviços de Limpeza e Conservação de Bens móveis e imóveis e Manutenção e Conservação de Jardim e áreas externas do Juizado da Infância e Adolescência da Capital – Complexo POMERI, perfazendo uma área de 800m2 de área interna e 750m2 de área externa aproximadamente, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de mão de obra para prestação de serviços de Limpeza e Conservação de Bens móveis e imóveis e Manutenção e Conservação de Jardim e áreas externas do Juizado da Infância e Adolescência da Capital – Complexo POMERI, perfazendo uma área de 800m2 de área interna e 750m2 de área externa aproximadamente, conforme as especificações técnicas constantes da proposta existente às fls.xxxxxx do  Pregão n.  37/2007 id 51.397, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

1.2. Os horários de prestação de serviços serão acordados entre o contratante e a empresa contratada, levando-se em consideração o horário de funcionamento do JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA e a necessidade de que durante todo o expediente deverá haver um plantão nas dependências do Juizado, conforme os períodos abaixo estipulados:

1.3 A empresa deverá realizar os serviços de LIMPEZA no período Matutino, compreendido entre 6 e 12 horas, com um número maior de funcionários e, os serviços de CONSERVAÇÃO, realizados  no período Vespertino, compreendido entre 12 h e 18 horas, com número suficiente de empregados para manter o ambiente limpo. Os serviços de limpeza “contínua” serão realizados de segunda a sexta-feira, enquanto os serviços de limpeza “pesada” deverão ser realizados aos sábados, podendo tais períodos serem flexibilizados  por conveniência ou, em decorrência de eventuais necessidades da Administração do Juizado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
2.1. A execução do presente contrato se dará de forma indireta, no regime de empreitada por preço global.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES
3.1. As partes se declaram sujeitas às normas da Lei 8.666/93, atualizada, e às cláusulas deste contrato.

3.2. De modo supletivo, poderá ser utilizado princípios da teoria geral de contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Contrato tem vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado se houver interesse das partes e desde que configure preços e condições mais vantajosas para o Contratante,  conforme art. 57, inciso II da lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO
5.1. O preço total deste Contrato é de R$xxxxxx (xxxxxxxxxxxxx), sendo o valor mensal de R$xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx).

5.2. O valor ora acordado é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses.

5.3. Em ocorrendo prorrogação do contrato, as partes poderão, como forma de reajuste, acordar novos valores, tendo por parâmetro as seguintes premissas:

a) qualidade dos serviços prestados;

b) preço praticado no mercado local. 

5.3.1. Em qualquer hipótese, o reajuste não poderá ser superior à variação do IPCA do período.

5.4. Independente de prazo, o valor do contrato poderá ser revisto, para mais ou para menos, desde que demonstrado o desequilíbrio inicial do contrato em razão de fatos supervenientes e imprevisíveis ou de difícil previsão que tenham, comprovadamente, ocorridos após a apresentação da proposta pelo Contratado.

5.4.1. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, quando ocorridos após a data de apresentação da proposta, desde que comprovada sua repercussão nos preços do contrato, facultarão às partes rever, para mais ou para menos, o valor contratado.   
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento será feito, mensalmente, de conformidade com a execução do serviço), após a apresentação da Nota Fiscal ao CONTRATANTE.

6.1.1. Junto com o documento fiscal, a CONTRATADA deverá apresentar as certidões negativas relativas à seguridade social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

6.1.2. Em não apresentando as Certidões previstas no Item 6.1.1 ou se elas estiverem com prazo de validade expirado, a CONTRATADA será notificada para regularizar a situação em 15 (quinze) dias, hipótese em que o pagamento ficará suspenso por igual período.

6.1.3. Findo o prazo, sem regularização dos documentos, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, efetuando-se os pagamentos devidos e procedendo aos descontos das multas porventura aplicadas.

6.2. Os pagamentos não serão considerados como aceitação definitiva dos serviços de que trata este Contrato e não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, quaisquer que sejam.

CLÁUSULA SETIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. A despesa decorrente deste Contrato correrá por conta do Elemento de Despesa XXXXX, fonte XXXX.
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:

8.1.1 - cumprir fielmente o Contrato, não transferindo a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto deste Contrato sem anuência prévia do Contratante;
8.1.2 - corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes dos serviços prestados;
8.1.3 - responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE;
8.1.4 - responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;
8.1.5 - responsabilizar-se pelos serviços dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança e demais quesitos previstos na Lei n. 8.078/90, assegurando-se ao CONTRATANTE todos os direitos inerentes à qualidade de "consumidor", decorrentes do Código de Defesa do Consumidor;
8.1.6 - manter sigilo absoluto com relação a qualquer informação confidencial que venha a ter acesso, durante a execução deste Contrato;
8.1.7 - apresentar juntamente com a Nota Fiscal os documentos comprobatórios de regularidade com o INSS e FGTS, durante toda vigência deste contrato;

8.1.8 - manter durante toda a execução do Contrato, em relação aos documentos, as mesmas condições iniciais da contratação;
8.1.9 - executar todos os serviços discriminados neste Termo de Referência, devendo os materiais a ser empregados, receberem a prévia aprovação da JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ, que se reserva o direito de rejeitá-los caso não satisfaçam os padrões específicos;
8.1.10 - prestar serviços de limpeza e conservação, através de pessoas idôneas, de bons antecedentes e devidamente capacitados, responsabilizando-se por negligência, imprudência e imperícia por parte de seus empregados, desde que provada com apuração do fato delituoso, através de investigação procedida pela JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ, com acompanhamento de pessoas credenciadas pela empresa contratada, podendo a ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO exigir a retirada daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente, obrigando-se, outrossim, a indenizar o Tribunal, por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem, devendo ser reposto imediatamente ou descontado, no primeiro pagamento subseqüente à ocorrência, o valor correspondente aos prejuízos causados, conforme o caso;
8.1.11 - fornecer todos os materiais necessários à perfeita execução dos serviços de limpeza, conservação, manutenção e higiene de modo a garantir regularidade dos serviços e do fornecimento dos materiais;
8.1.12 - manter todos os empregados devidamente uniformizados, identificados com crachás de identificação, contendo foto e nome visível do empregado, devendo o modelo ser submetido previamente a ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ para aprovação, correndo por conta da contratada o custo destes;

8.1.13 - encaminhar e manter atualizada a lista de empregados que prestarão serviços nas dependências do JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ;
8.1.14 - pagar seus empregados em dia e exibir à administração do Tribunal de Justiça, junto com as Notas Fiscais, as folhas de pagamento e as guias de recolhimento de contribuição previdenciária (INSS), do FGTS, do PIS e IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte), se houver, relativos ao mês anterior ao da prestação de serviço em que se comprove a inclusão dos empregado utilizados na execução dos serviços a serem contratados. Sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que direta ou indiretamente, incidem ou venham a incidir sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias, fiscais, e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, ficando excluída qualquer solidariedade do Tribunal de Justiça por eventuais atuações;
8.1.15 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências do JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ;
8.1.16 - não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser celebrado sem prévia anuência da ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA;
8.1.17 - manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.18 - dar ciência a ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ, imediatamente por escrito, sobre qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

8.1.19 - prestar esclarecimentos que forem solicitados pela ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA OU DO JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;
8.1.20 - substituir os empregados no caso de faltas, ausência legal ou férias, de maneira a não prejudicar o bom andamento e a boa execução dos serviços;

8.1.21 - diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade e cortesia o pessoal da ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ e visitante;

8.1.22 - manter sediado no local de trabalho no período das 6 h às 18 h pelo menos 1(um) empregados na função de encarregado que sejam capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos, os quais terão a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao servidor da ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ responsável pelo acompanhamento do contrato a ser firmado e vice-versa, bem como tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas e seja feito o controle da freqüência de seus funcionários.

8.1.23 -aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários;

8.1.22 - encaminhar a ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no prazo de até 30 (trinta) dias de sua formalização, cópia das Convenções Coletivas da categoria;

8.1.23 - fornecer mensalmente a ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ, relação com o quantitativo e tipo de material utilizado para limpeza e conservação;

8.1.24 - identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores: de pó, enceradeiras mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo e materiais, escadas etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da ADMINISTRAÇÃO DO JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE CUIABÁ;
8.1.25 - selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestado de boa conduta e demais referências e apresentar cópia do livro de registro de empregados;
8.1.26 -instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;
8.1.27 - fornecer equipamentos de proteção individual, necessários à execução dos serviços;
8.1.28 - empresa contratada deverá disponibilizar profissionais com experiência mínima de seis meses em atividades relacionadas à limpeza, higienização e conservação de bens móveis e imóveis, devidamente comprovada através da exibição de cópia autenticada da CTPS;
8.1.29 a empresa poderá empregar até 3 (três) pessoas consideradas sem experiência na área, exceto o encarregado;
8.1.30 - a empresa deverá fornecer conjuntos de uniforme suficientes para atender o ano todo. Cada conjunto de uniforme deverá ter a identificação da empresa, ter boa qualidade e apresentação e ser apropriados aos diversos tipos e serviços de limpeza, higienização e conservação de bens móveis e imóveis;
8.1.31 - a empresa deverá obedecer rigorosamente às normas de segurança do trabalho, obrigando seus funcionários a utilizarem E.P.I. adequados á consecução dos serviços.

8.1.32 - a empresa a ser contratada deverá ter em seu quadro funcional profissionais especializados e capazes para os serviços constantes deste objeto.

8.1.33 - os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com o item 8 -  Descrição das Atividades, do termo de referência que fica fazendo parte fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. Para garantir o fiel cumprimento do presente Contrato, o CONTRATANTE se compromete a:

a) fornecer à CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita execução deste Contrato;
b) efetuar os pagamentos decorrentes deste Contrato, nos termos e condições avençadas;
c)-efetuar o pagamento à empresa de acordo com o preço, os prazos e as condições estipuladas neste Projeto Básico;

d)-promover através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à empresa, as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

e)-proporcionar à empresa as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços contratados;

f)-não exigir dos empregados serviços estranhos às atividades específicas do contrato, sob pena de arcar com as conseqüências que advirão a si, à empresa contratada e a terceiros;

g)-fornecer à empresa contratada todas as informações relacionadas com o objeto deste Projeto Básico;

h)-informar à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços;

i)-disponibilizar instalações sanitárias.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
10.1. A Fiscalização do Contrato deverá ser feita pela servidora Luzinei Amorim Queiróz e Silva matrícula 5755,  nos termos do art. 67 da Lei n. 8.666/93, competindo-lhe tomar todas as providências, de modo a assegurar que este seja executado de acordo com as cláusulas avençadas.
10.2. No exercício da fiscalização, a pessoa responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato, poderá, a critério do Contratante, emitir relatórios circunstanciais, devidamente vistados pela Contratada.

10.3. Caberá à pessoa responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços objeto deste Contrato, o atesto de recebimento dos serviços, nas Notas Fiscais emitidas pela CONTRATADA, antes de serem encaminhadas para o pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1. Nos termos do artigo 86 da Lei n. 8.666/93 e desde que faticamente possível, fica a CONTRATADA sujeita a multa de l% (um por cento) sobre a parcela efetivamente inadimplida, por dia de atraso, na execução do presente Contrato, até o limite de 10% (dez por cento).

11.2. Em função da natureza da infração, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades constantes dos incisos I, II, III e IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 e, se for o caso, também a penalidade prevista no artigo 7º da Lei n. 10.520/02.

11.3. A penalidade de multa prevista no inciso II do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do Contrato, será de 20% (vinte por cento) sobre a parcela efetivamente inadimplida.

11.4. Se o valor das multas previstas nos itens 11.1. e 11.3. não for pago ou depositado, ele poderá ser descontado da garantia ou dos créditos que a Contratada por ventura possuir.

11.4.1. Caso não ocorra o pagamento e não seja possível efetuar o desconto da garantia ou do crédito, o valor será encaminhado para cobrança pela Procuradoria da Fazenda Estadual.

11.4.2. Dependendo da situação, poderá haver cumulação das multas previstas nos artigos 86 e 87, II, da Lei n. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PRERROGATIVAS
12.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, relativos ao presente contrato, a seguir especificados:

a) modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666 de 21.06.93, respeitados os direitos da CONTRATADA;

b) extinguí-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei 8.666/93;

c) aplicação das sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

d) fiscalização da execução do ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VALIDADE E DA PUBLICAÇÃO
13.1. O CONTRATANTE, para fins de eficácia do presente Contrato e dos eventuais termos aditivos, fará publicar no Diário Oficial do Estado, resumidamente, o seu extrato, de acordo com o artigo 61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.

13.2. Os eventuais apostilamentos referentes a reajustes ordinários ou alteração de empenho não serão publicados, devendo apenas ser anexados ao presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
14.1. O presente contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data desejada para o encerramento, de conformidade com o artigo 79, II, da Lei 8.666/93.

14.1.1. Em situações excepcionais, desde que o Contratante concorde, o prazo previsto no item 14.1. poderá ser diminuído. 

14.2. O presente contrato também poderá ser rescindido, por conveniência administrativa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer ação ou interpelação judicial nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93.

14.3. No caso de rescisão administrativa ou amigável, esta deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições iniciais do Contrato, inclusive quanto a documentação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cuiabá/MT, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16. 2. E assim, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença de duas testemunhas. 

Cuiabá, XX de XXXXXX de 2.007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
   

      Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso

               CONTRATANTE


   XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXxxxxxxxxxxx 





CONTRATADA

Testemunhas:

_______________________________       

 ________________________________
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